
 
 

UNI VERSI DADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS - UFGD 

FACULDADE DE ADMI NI STRAÇÃO,  CI ÊNCI AS CONTÁBEI S E 

ECONOMI A – FACE 

CURS O DE CI ÊNCI AS ECONÔMI CAS 
 

 

 

 

 

 

 

DI OSE CARLOS SANTOS SI LVA 

 

 

GASTOS DO GOVERNO FEDERAL COM EDUCAÇÃO NO BRASI L: 

UMA ANÁLI SE DO PERÍ ODO 2002 – 2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dourados/ MS 

2017 

 



 
 

DI OSE CARLOS SANTOS SI LVA 

 

 

 

 

 

 

 

GASTOS DO GOVERNO FEDERAL COM EDUCAÇÃO NO BRASI L: 

UMA ANÁLI SE DO PERÍ ODO 2002 – 2012 

 

 

 

 

Tr abal ho de Graduação apresent ado à Facul dade 

de Ad mi nistração, Ci ências Cont ábeis e Econo mi a 

da Uni versi dade Federal da Grande Dourados,  

como requisit o parcial para a obtenção do títul o de 

Bacharel e m Ci ências Econô mi cas. 

 

Ori ent ador: Dr. Pedro Rodri gues Oli veira.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Dourados/ MS 

 2017 



 
 

GASTOS DO GOVERNO FEDERAL COM EDUCAÇÃO NO BRASI L: 

UMA ANÁLI SE DO PERÍ ODO 2002 – 2012 

DI OSE CARLOS SANTOS SI LVA 

 

 

 

 

 

Est a monografia foi jul gada adequada para aprovação na ativi dade acadê mi ca específica 

de Trabal ho de Graduação II, que faz parte dos requisit os para obt enção do tít ul o de Bacharel 

e m Ci ênci as Econô mi cas pela Facul dade de Ad mi nistração, Ci ências Contábeis e Econo mi a – 

FACE da Uni versi dade Federal da Grande Dourados – UFGD.  

 

Apr esent ado à Banca Exa mi nadora integrada pel os professores:  

 

 

 

 

 

Pedr o Rodri gues Oli veira 

Presi dent e 

 

 

 

 

 

 

Avali ador (a): Juliana Mari a de Aqui no 

 

 

 

 

 

 

Avali ador (a): Enri que Duarte Ro mer o 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

AGRADECI MENTOS 

 
A Deus, por seu a mor incondi ci onal, que um dia me al cançou e me fez uma nova 

criat ura. 

A mi nha mãe e ao meu padrast o, pel o apoi o e m t odas as decisões e pel as palavras cert as 

nos mo ment os cert os. 

A mi nha ir mã Thais, mi nha mel hor a mi ga, e ao meu sobri nho José Eduardo, pel a enor me 

al egria que trouxe a nossa fa mília. 

Ao Pr ofessor Pedro, meu orient ador, pel o conheciment o a mi m passado para que esse 

trabal ho fosse concl uí do e pel a enor me paci ência que teve comi go.  

Agr adeço a essa i nstit uição, que através de seus professores, me fez abrir os ol hos e me 

apai xonar por essa ciência.  

Ao meu a mi go Welli ngt on Ost e mber g, pel a grande aj uda com as traduções. 

 

 

 

 

A t odos, muit o obri gado!  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMO 

No perí odo que compreende os anos de 2002 a 2012, a econo mi a gl obal como um t odo teve 

forte expansão. A preocupação com um siste ma educaci onal que de fat o fosse eficient e, e que 

cumprisse com seu papel na for mação de soci edades prósperas e j ustas, fez os gover nos mundo 

afora elaborare m politicas publicas educaci onais que dispendera m grandes percent uais de suas 

ri quezas. Esse est udo tem por objeti vo, analisar de for ma comparati va, os percent uais gast os 

com educação e m di versos países com a reali dade brasileira, be m como, o dese mpenho dos 

est udant es no Progra ma Internaci onal de Avaliação de Al unos (PI SA).  Para tant o, fora m 

utilizados dados oficiais de di versas fontes sobre gast os públicos com educação e m t odos os 

ní veis, PI B, PI B per capita, e o percent ual do PI B e do PI B per capit a gast os com educação. Os 

resultados mostra m que,  mes mo com avanços, um abis mo separa países desenvol vi dos dos 

subdesenvol vi dos ou e m desenvol vi ment o, no que tange a educação, e que no Brasil, não apenas 

falta de recursos, mas especi al ment e, probl e mas de gestão desses recursos, prej udi ca m o 

desenvol vi ment o dos al unos brasileiros, refleti ndo se mpre e m not as bai xas e posi ções bast ant e 

inferi ores no PI SA.  

 

Pal avras-chave: PI SA, Educação, Gast os Co m Educação, Governo Federal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

In t he peri od who comprehend t he years of 2002 to 2012, t he gl obal economy had as a whol e a 

bi g expansi on. The preocupati on wit h a educacional syste m who woul d be effici ent e, and 

fulfilled its wor k on prosperous soci ets for mati on and ri ghtful, made t he government by t he 

worl d t o creat e educati onal publics policies t hat spent a bi g percent age of your richness. This 

st udy has by obj ecti ve, to analise i n a comparati ve way, t he percent age spent wit h educati on i n 

di verses countries wit h a brazilian realit y, as well as, the st udents perfor mance i n Progra m for 

Internati onal St udent Asses ment (PI SA). So, t hey were used official data from a lot of fonts 

about public spendi ng i n educati on on all grades, PI B, PI B per capita, and t he percent age of PI B 

and of PI B per capita spent wit h educati on. The results show t hat, even with advances, there is 

a abyss t hat separat es devel oped countries of the underdevel oped or in devel opment, i n 

reference of educati on, and t hat i n Brazil, not j ust lack of resources, but especi all y, probl e ms of 

manage ment of t his resources, affect the brazilian students devel opment, reflect ed i n l ow grades 

and very l ower positi ons in t he PI SA.  

 

Key- Words: PI SA, Educati on, Educati on Spendi ng, Federal Government  
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1. I NTRODUÇÃO 

A educação te m um papel funda ment al na construção do be m- est ar das pessoas. Di ant e 

dos avanços e m t ecnol ogi a, processos i ndustriais, e novos desafi os de gestão tant o públi ca 

quant o pri vadas, o gast o com educação, tant o das fa mílias quant o do governo, t ornou-se obj et o 

central de i ncont áveis est udos mundo afora. A educação é um essencial instrument o de 

desenvol vi ment o das pessoas ao expandir suas potenci ali dades. Quando disse mi nada de for ma 

geral e com quali dade, é u m mei o de distri buição de oport uni dades (IPEA, 2010, p. 3). 

No Brasil, assi m como em di versos países, a educação é peça i mport ant e nas políticas 

soci ais do governo. Caract erizado com enor mes diferenças soci ais e econô mi cas e m suas 

regi ões, o país tem na educação te ma frequent e de debat es e políticas públi cas que vise m 

di mi nuir a desi gual dade de renda da popul ação. A i mportânci a dos investiment os e m educação 

no Brasil fez surgir al guns dile mas nos últi mos anos: quant o do PI B deve-se i nvestir e m 

educação? 10 %? 15 %?.  

O pr obl e ma educaci onal no Brasil é um desafi o para o governo e soci edade de um modo 

geral. Pensar e m educação, é ter em ment e que os investi ment os de agora são col hi dos a l ongo 

prazo, poré m, num país co m 14 mil hões de analfabet os e m pleno sécul o XXI (I BGE, 2009), o 

ní vel educaci onal da popul ação precisa ser pensado com urgênci a, já que ao l ongo de décadas 

foi dei xado aqué m de suas necessi dades.  

Cabe destacar que, segundo Amaral (2011), é comu m,  e m al gum est udo de políticas 

públicas, a utilização de percent uais e m relação ao PI B quando se apura recursos aplicados no 

desenvol vi ment o de ações e m um deter mi nado setor da soci edade. Poré m esse indi cador deve 

ser usado com caut el a. Será que um país que utilizou o equi val ent e a 7% de seu PI B de recursos 

e m educação dedi ca a essa área mais atenção que outro país que utilizou o equi val ent e a 5% do 

PI B? Se dois países diferent es possuíre m os mes mos val ores de PI B’s e aplicare m o equi val ent e 

e m recursos fi nanceiros e os mes mos percent uais desses PI B’s, pode mos concl uir que el es 

trata m i gual ment e o set or educaci onal e m rel ação ao PI B? Obvi a ment e que não.  

Para uma análise compl eta do quadro, quando se trata da utilização desse indicador – 

percent ual do PI B – há a necessi dade da utilização de duas outras i nfor mações: o val or do PI B 

do país e o ta manho do conti ngent e de al unos a ser atendi do, e que pode ser expresso, por 

exe mpl o, pel a quanti dade de pessoas do país que estão e m i dades educaci onais corretas, dentre 

outras. 
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1. 1 PROBLE MA DE PES QUI SA 

Parti ndo do pont o de que educação é de suma import ânci a para o desenvol vi ment o 

naci onal, os gast os públicos com educação e m relação ao PI B entre o período 2002 – 2012 

indica m que o Brasil tem um gast o público com educação eficient e e deveras equili brado entre 

os ní veis de ensi no?  

 

1. 2 OBJ ETI VOS 

1. 2. 1 OBJ ETI VO GERAL 

 

Co m base nesse questi ona ment o, o obj etivo geral dest e trabal ho será analisar a rel ação 

gast os do governo com o PI B e m rel ação a educação e se tais gast os são efici ent es.  

1. 2. 1 OBJETI VOS ESPECÍ FI COS 

 

Os obj eti vos específicos dest e trabal ho consiste m e m:  

 Analisar a relação do dese mpenho dos est udant es brasileiros e m mat e mática na 

avaliação do PI SA, e m relação ao gast o público federal com educação;  

 Analisar os gast os públicos com a educação no ensi no bási co (funda ment al e médi o) e 

superi or, em rel ação ao PI B entre os anos 2002 à 2012;  

 Di scutir probl e mas estruturais do siste ma público de educação;  

 Investi gar a compati bili dade dos gast os do governo com educação e m relação ao ní veis 

de ensi no.  

 Co mparar a relação Gastos com Educação/ PI B do Brasil com a de outros países;  

 Di scutir a evol ução dessa relação Gast os com Educação/ PI B ao l ongo da década 

2002/ 2012.  

1. 3 J USTI FI CATI VA 

 

Est a pesquisa j ustifica-se no fat o de que o Brasil, para poder alcançar um cresci ment o 

estável e duradour o aliado à mel horia das condi ções soci ais da mai oria de sua popul ação, precisa 

de políticas educaci onais que alcance m t odos os indi ví duos, confor me previst o no Arti go 205 

da  Constit uição1 , aliada a i nvesti ment os e m a mbos os ní veis de ensi no, sej a ele funda ment al, 

médi o, técni co e superi or. O debate sobre o te ma se t ornou bastante evi dent e pri nci pal ment e 

nos últi mos anos, e um acompanha ment o sobre o tema e esses gast os faz-se necessári o frent e 

                     
1  Art. 205. A educação, direito de t odos e dever do Estado e da fa mília, será promovi da e incentivada com a 

col aboração da sociedade, visando ao pleno desenvol vi ment o da pessoa, seu preparo para o exercí ci o da ci dadani a 

e sua qualificação para o trabalho. ( BRASI L. Constitui ção, 1988).  
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aos desafi os do siste ma público de ensi no brasileiro, como falta de qualificação e mel hor 

re muneração dos professores, alta evasão escolar, infraestrut uras deficient es, et c. Os gast os com 

educação são eficient es mei os de mel horias da quali dade soci oeconô mi cas da popul ação de um 

modo geral, e, assi m como na mai oria absol ut a dos países, cabe ao Est ado esse papel de agent e 

facilitador ao acesso à educação por ser ele o pri ncipal investi dor e por vezes o mai or provedor 

de educação no país. 

Espera-se que esta pesquisa possa contri buir para a discussão sobre os gastos públi cos 

com educação, e, pri nci pal ment e, o papel do estado no desenvol vi ment o soci oeconô mi co e no 

cumpri ment o do direito constit uci onal de acesso à educação para t odos.  

A partir da próxi ma sessão, tratare mos a respeit o de uma revisão teórica a respeit o do 

tema Econo mi a da Educação, suas i mplicações e críticas be m como políticas públi cas 

educaci onais e o ensi no da mat e mática.  

2 REVI SÃO TEÓRI CA 

 

 Nessa seção, é apresent ada uma revisão teórica acerca da educação e de sua i mport ânci a 

na soci edade. Iniciando pel o capital humano, que é obti do através da educação, be m co mo 

críticas à essa teoria bastant e difundi da na ciênci a econô mi ca; o papel do estado na ofert a de 

educação, especi al ment e para os mais pobres e a Econo mi a da Educação e sua i mport ânci a para 

o desenvol vi ment o econômi co e soci al de uma nação.  

Em segui da, uma breve discussão acerca das políticas educaci onais do gover no, 

especi al ment e o Pl ano Naci onal de Educação (PNE), tratare mos ta mbém da i mport ânci a do 

ensi no da mat e mática na construção da soci edade. A sessão se encerra com uma breve exposi ção 

sobre as diferenças entre gast os diret os e gast o total. 

2. 1 O CAPI TAL HUMANO 

 

 Infl uenciados pel a econo mi a clássica, até a década de 1950 os est udos atri buí a m o 

cresci ment o econô mi co apenas aos fat ores de produção como recursos nat urais, capital e 

trabal ho (SOLOW,  1956). Co m a evol ução dos estudos relaci onados a esse te ma, not ou-se certa 

incoerênci a nessas análises, uma vez que os rendiment os de cert os países não era m compatí veis 

com seu capital físico.  

Au ment os da produti vi dade não estão soment e rel aci onado à acumul ação de capit al 

físico, e mbora seja muito i mport ante para model os de cresci ment o econô mi co, mas à 
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acumul ação de capital humano, pois este, serve como uma for ma de mi ni mi zar os rendi ment os 

decrescent es do capital físico.  

Mi ncer (1958), Schultz (1964) e Becker (1964), fora m al guns dos pri meiros a i ncl uir o 

capital humano como um dos fat ores que contribue m para a di nâ mi ca do cresci ment o e 

desenvol vi ment o econômi co. Para tais est udos, os fat ores de produção, era i nsuficient e para 

explicar a elevação da produti vi dade e do cresci ment o que ocorria e m al guns países e regi ões.  

Mi ncer (1958) foi pri meiro a for mul ar a teoria do capital humano, i ndicando a exist ênci a 

de uma correlação entre di stri bui ção de renda per capit a e o investi ment o para a for mação das 

pessoas qualificadas para o mercado de trabal ho. Para o aut or, a quanti dade de i nvesti ment o da 

econo mi a estava associada a dispersão dos rendi ment os entre as pessoas que i mpact aria 

diret a ment e na produti vidade e no cresci ment o da econo mi a.  

Out ro aut or que defende a i mport ânci a do capital hu mano é Hirschman (1961). Para ele, 

a desi gual dade e m set ores como a educação justifica m o desequilí brio do cresci ment o 

econô mi co. Ele defende mais i nvesti ment os no set or educaci onal para corri gir essas 

di spari dades.  

Segundo Schultz (1987), só haverá uma di nâ mi ca do desenvol vi ment o econô mi co, 

quando houver a existênci a de apti dões humanas,  pois o di na mi s mo da econo mi a só pode ser 

iniciado e sustent ado através do esforço humano, onde t odos os ní veis soci ais   apresent a m 

aprendi zagens convencionais e apti dões mais aperfeiçoadas, decifrando probl e mas e 

eli mi nando erros de novos processos.  

Por sua vez, segundo Schultz (1964), aument os da produti vi dade e seu consequent e 

aument o dos lucros dos capitalistas, está relacionado à qualificação e aperfeiçoa ment o da 

popul ação. A i ncl usão do capital humano nos modelos de cresci ment o econômi co é uma quest ão 

chave para se compreender a di nâ mi ca da economi a no l ongo prazo, uma vez que, até ent ão, 

esse fenômeno era explicado soment e pel o capital nat ural e capital construí do existent e entre 

regi ões e países.   

Segundo Becker (1993), o acúmul o de conheci ment o gera m capaci dades produti vas que 

pode m ser utilizadas na pr odução de riqueza. A partir do mo ment o que o indi ví duo atri bui à 

educação mel hores rendi ment os e outros benefíci os não monet ári os, toma m a decisão de 

investir em educação levando e m cont a seus cust os. 

Becker concl ui que, o ní vel de capital humano de uma popul ação exerce grande 

infl uênci a no siste ma econô mi co de di versas for mas, com o aument o dos lucros,  da 

pr oduti vi dade, na resolução de probl e mas e superação de dificul dades regi onais, e no 

forneci ment o de mai ores conheci ment os e habili dades, contri bui ndo com a soci edade de for ma 

col eti va e i ndi vi dual. 
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O trabal ho de Goul d e Ruffi n (1993) faz uma i nteressant e relação entre al guns 

indicadores que mostra m os efeitos alavancadores e redut ores do cresci ment o econô mi co. Os 

al avancadores seria m:  escol ari dade, i nvestiment os e m educação,  investi ment o e m 

equi pa ment os e ní vel de capital humano. Os redut ores de cresci ment o seria m: gast os do gover no 

e m consumo, i nstabili dade soci al e política, barreiras ao comérci o e politicas soci alistas. 

É not ável, pel o est udo dos aut ores, a i nfl uênci a que o capital humano exerce sobre o 

cresci ment o econô mi co,  pois dos quatro indicadores que alavanca m a econo mi a, três del es 

faze m parte da Teoria do Capital Hu mano. Países que dera m à educação at enção especi al no 

seu processo de desenvolvi ment o hoj e usufrue m de elevado PI B per capit a, estabili dade política 

e econô mi ca e elevada quali dade de vi da da popul ação como Est ados Uni dos, Canadá, 

Austrália, Japão, Coréi a do Sul e a mai oria dos países da Eur opa Oci dent al. 

Por outro lado, i nstabili dade política e econô mi ca, barreiras ao comérci o, e i deol ogi as 

soci alistas são caract erísticas comu ment e encontradas nos países da Áfri ca, nas anti gas 

repúblicas sovi éticas, em países da Ási a e da América Lati na, seja e m menor ou mai or grau de 

infl uênci a como o Brasil, de mocrático, mas com enor me desi gual dade social, ou a Chi na, uma 

das mai ores econo mi a do mundo, mas com not ável regi me soci alista, e da qual grande part e da 

popul ação ai nda não usufrui do grande cresci mento econô mi co alcançado nos últi mos anos.  

No que di z respeit o a inovação, o trabal ho desenvol vi do por Ferreira, Nakabashi e 

Sant os (2003), també m afir ma que o papel da acumul ação do capital humano é de funda ment al 

i mportânci a para o cresci ment o econô mi co. Devido à compl exi dade do processo, os aut ores 

concl ue m que o cresci ment o tecnol ógi co afeta a acu mul ação do capital humano uma vez que a 

inovação é dependent e dessa acumul ação de conheci ment o:  

(...) Os resultados i ndiret os dos gast os e m capital humano são proveni ent es do 

fat o do processo de geração de i novações possuir uma grande dependênci a da 

quanti dade, capaci dade e grau de conheci ment o das pessoas envol vi das nesse 

processo. Co mo o conheci ment o científico é um dos fat ores chaves no 

processo de i novação e a crescent e relevânci a da ciênci a no processo 

inovativo, cabe ressaltar a import ânci a da educação formal como um fat or de 

grande relevânci a nesse processo(...). (FERREI RA,  NAKABAS HI e 

SANTOS; 2003, p. 8). 

Segundo Vi ana e Li ma (2010), a educação t orna as pessoas mais produti vas, au ment ando 

seus sal ári os contri bui ndo para o progresso econômi co. O probl e ma consiste pri nci pal ment e na 

col et a de dados be m como na quali dade desses dados que estão disponí veis e també m na escol ha 

de uma mel hor conexão entre o conceit o abstrat o da teoria e os dados qualitati vos dos 

pesquisadores ( CARPENA e OLI VEI RA, 2002).   
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Segundo Carpena e Oli veira (2002), a mensuração do est oque de capital humano deveri a 

abranger alé m da educação for mal, àquela recebida no lar, experiênci as no trabal ho, al é m de 

outras relações que de algu ma for ma contri bue m para o aument o do aprendi zado do i ndi ví duo 

e de infor mações acerca da saúde e nutrição. Entret ant o, diant e da dificul dade da mensuração 

dessas i nfor mações, a mai oria dos est udos acerca do te ma i ncl ue m apenas o ní vel de 

escol ari dade da força de trabal ho. A Teoria do Capital Hu mano tenta, de certa for ma, 

“i dentificar” os moti vos que leva m à desi gual dade econô mi ca entre países e regi ões ( VI ANA e 

LI MA,  2010). 

Poré m, como dest aca Viana e Li ma (2010), a educação di mi nui os cust os de produção 

graças a novas técnicas de gestão, per miti ndo ret ornos crescent es e consequent e ment e 

pr ovocando cresci ment o econô mi co. Mas o aument o da educação necessaria ment e não 

contri bui para o aument o do di na mi s mo e da produtivi dade refleti ndo e m um i neficaz progresso 

econô mi co ou soci al, caso essa quanti dade não esteja associ ada a uma qualidade educaci onal 

satisfat ória. 

No mercado de trabal ho,  um mai or ní vel educacional ocasi ona um mai or rendi ment o 

salarial, embora haj a dispari dades entre homens e mul heres, se brancos ou negros ( BORJ AS, 

2012). Para Borjas, o nível de educação si naliza ao e mpregador as qualificações de um 

e mpregado. “Nest e ponto de vista, a educação au ment a os ganhos não por que ela aument a a 

pr oduti vi dade, mas porque certifica que o trabalhador foi feit o para trabal hos ‘inteli gent es’ 

( BORJ AS, 2012, p. 285.). 

O aut or concl ui que a educação só assume um papel de si nalização quando o e mpr egador 

não pode avaliar diretament e as habili dades do e mpregado. Uma vez assumi do o papel 

si nalizador da educação,  os trabal hadores com mai or ní vel educaci onal não ganha m mai s 

por que a educação aument a sua produti vi dade, mas porque a educação sinaliza a habili dade 

inata de um trabal hador. 

O est udo de Vi ana e Li ma (2010), concl ui ent ão, que, enquant o o capital hu mano gera 

mai or produti vi dade para a econo mi a e contri bui ndo para a acumul ação de capit al, ele ta mbé m 

aument a as rendas dos trabal hadores gerando mai or be m- est ar desses, num ci cl o que terá efeit o 

sobre todo o processo produti vo i mpact ando diret a ment e nos ra mos de ati vi dades que te m 

ligação com o mercado interno. A educação é vista como di na mi zador de ext ernali dades 

positi vas e um i mportant e det er mi nant e do cresci ment o e progresso econô mi co, pois 

invariavel ment e alavanca uma consci ênci a de carát er moral, ético, político e soci al no 

indi ví duo, mi ni mi zando fat ores prej udi ciais à popul ação. Apesar de todos esses benefíci os,  

existe m sit uações que coí be m seu pl eno desempenho. Dispari dades entre quanti dade e 
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quali dade acaba m gerando uma i neficiênci a capaz de não gerar produti vidade e di na mi s mo, 

contri bui ndo direta ment e para o não cresci ment o da econo mi a.  

2. 2 CRÍ TI CAS À TEORI A DO CAPI TAL HUMANO 

 

 Di versos aut ores discorda m da Teori a do Capital Hu mano. A educação seri a apenas 

como uma for ma de qualificação de mão de obra, para que o indi ví duo seja inseri do no mercado 

de trabal ho. Existe m outros fat ores que i nfl uencia na renda como segment ação do mercado, 

inteli gência i ndi vi dual e seu ní vel soci al ( LI MA,  1980; ALMEI DA e PEREI RA, 2000).  

Para Sadeck Fil ho (2001), indi ví duos que possue m as mes mas caract erísticas 

(escolari dade, produti vi dade e te mpo de servi ço), recebe m sal ári os diferent es. Isso acont ece 

tant o no set or público quant o no pri vado devi do a di versas variáveis da estrut ura de mercado. 

Segundo o aut or, a teoria do credencialis mo – onde as qualificações acadê mi cas são usadas 

pel os e mpregadores como i ndi cadores de que os candi dat os ao empr ego tê m mai or 

pr oduti vi dade - apenas mant e m a di visão de classes (entre ricos e pobres), não contri bui ndo 

para sua redução, mas para a sua conti nui dade.  

Segundo Al mei da e Pereira (2000), a soci alização das pessoas, especi al mente na escola, 

serve para for mar trabalhadores comport ados, conf or mados com o a mbi ent e de trabal ho, se m 

questi onar. 

Para Vi ana e Li ma (2010, p. 144): 

(...) mes mo havendo di versas pesquisas que evi denci a m as contri bui ções 

positi vas do capital humano ao i ndi ví duo e à popul ação, al guns aut ores 

argument a m que a teoria do capital humano não é concisa, uma vez que essa 

for ma de capital també m é um mecanis mo de expl oração do trabal ho pel o 

capital. Assi m, os det ent ores do capital “físico” e “fi nanceiro” utilizaria m esse 

outro tipo de capital “humano” como mais uma alternati va de expl oração da 

mão- de-obra trabal hadora, fazendo com que o capital humano seja soment e 

u ma ferra ment a de mani pul ação do conheci ment o a favor do capital(...). 

( VI ANA E LI MA,  2010, p. 144). 

Li ma (1980) afir ma que o di pl oma, ou sej a, seu conheci ment o técnico e/ou superi or 

adquiri do, é apenas uma credenci al para o mercado de trabal ho, que direci ona o trabal hador de 

acordo com o seu ní vel de escolari dade.  

2. 3 O ESTADO E A ECONOMI A DA EDUCAÇÃO 

A educação te m papel i mportant e na for mação de u ma soci edade mais j usta e igualitária, 

onde os recursos disponíveis são distri buí dos de for ma mais abrangent e entre t odos da mel hor 

maneira possí vel. Praticament e t odas as grandes econo mi as do mundo, onde suas popul ações 
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usufrue m de excel entes índices de desenvol viment o, tê m na educação um i mport ant e 

instrument o de mel hori a soci al. 

A Economi a da Educação é um ra mo da Economi a, que engl oba não somente probl e mas 

como custei o e financi a ment o, mas ta mbé m o i mpacto da educação sobre di versos outros segment os 

como mi gração da força de trabal ho, comérci o int ernaci onal, distri bui ção de renda, e o mai s 

i mportante, suas contri buições para o desenvol vi ment o econômi co ( BLAUG,  1975).  

O moti vo dos governos se preocupare m com a educação e dispore m recursos para tal 

está no fat o de que existe m fal has de mercado. Essas fal has aparece m quando o siste ma de 

mer cado não cumpre eficient e ment e a distri buição de recursos. Al gumas razões para o 

surgi ment o de fal has de mer cado são enumeradas pel a teoria econô mi ca co mo por exe mpl o: 

bens públicos, infor mação i ncompl et a, e ext ernali dades ( VARI AN,  2006; PI NDYCK & 

RUBI NFELD,  2010).  

Os bens públicos são aquel es que possue m duas características: a não ri vali dade e a não-

excl usi vi dade. Uma mercadoria é consi derada não rival quando ao ser consumida por det er mi nado 

indi ví duo A, por exe mpl o, não eli mi na a possi bilidade que outras pessoas desfrute m de seus 

benefí ci os. Al é m disso, para qual quer ní vel de produção ocorre um cust o margi nal zero para um 

consumi dor adi ci onal. Por outro lado, uma mercadoria apresent a a característica de não-

excl usi vi dade quando os indi ví duos não pode m ser excl uí dos dos benefíci os de seu consumo.  

A i mplicação dessa propriedade é que t orna m-se difícil ou mes mo i mpossí vel cobrar pel a 

utilização dessas mercadorias. Os consumi dores não faze m, portant o, nenhum paga ment o diret o 

quando usufrue m dos benefíci os desses bens, como é o caso da educação no Br asil. Grande part e 

da popul ação não te m recursos para pagar um ensino pri vado, neste caso, dada a i mport ânci a da 

educação, o Art. 8 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Naci onal ( Lei 9. 394) deter mi na que o 

governo federal e os estados e muni cí pi os, deve m oferecer educação grat uita a que m de mandar 

( BRASI L, 1996). 
 

Segundo Vasconcell os (2004), a educação não é um be m público puro. A excl usão a seu 

acesso é possí vel por mei o da cobrança de taxas, por exe mpl o. Seus custos ai nda engl oba m 

cust os diret os como mensali dades e mat erial escolar, alé m de transporte, e, especi al ment e para 

fa mílias de bai xa renda, cust os de oport uni dade, como por exe mpl o, jovens que ao i nvés de 

estar trabal hando aj udando no orça ment o fa miliar estão na escola. É neste mo ment o que a 

intervenção do Est ado deve garantir que crianças, jovens e adult os com diferentes ní veis de 

renda receba m o mes mo ní vel de educação.  
 

Quant o às ext ernali dades, estas dize m respeit o às sit uações e m que as ações de uma 

pessoa ou fir ma resulta m em benefíci os ou cust os para a soci edade ou qualquer outra pessoa, 

os quais não são compensados ou cobrados do consumi dor ou produt or que os causou. Por 

exe mpl o, quando uma empr esa quí mi ca pol ui o ar estará prej udi cando o mei o-a mbi ent e, ist o 
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resulta numa ext ernali dade negati va. Est a decorre do fat o da fir ma não ter nenhu m i nt eresse e m 

responder pel os cust os ext ernos que está i mpondo a soci edade quando decide produzir. 

A i nt ervenção do Est ado,  por mei o de multas e/ ou regul a ment ação, torna-se necessária 

para desesti mul ar a ext ernali dade negati va para outras pessoas. Para Vasconcell os (2004, p. 

404), as ext ernali dades positi vas da educação estão relaci onadas à comunidade e m geral, com 

a educação contri bui ndo para menores í ndi ces de cri mi nali dade e mel hores noções de ci dadani a. 
 

O benefíci o da educação,  quase se mpre, é medi do pel a diferença de renda alcançada e m 

função dos anos adi ci onais de est udo. Por sua vez, os gast os com educação depende m das 

preferênci as das fa mílias be m como suas rendas, poré m isso não será tratado neste trabal ho, 

soment e no que di z respeito ao gast o federal. 
 

O fi nanci a ment o público da educação está fortement e sustent ado na arrecadação de 

i mpost os. Por ser esse a princi pal font e de recursos do governo, Vasconcell os (2004) le mbra que, 

no Brasil, o efeit o da arrecadação de i mpost os para a educação te m u m efeit o perverso, 

especi al ment e relaci onado ao ensi no superi or. As uni versi dades públicas, geral ment e as mel hores 

do país e que são sustentadas pel os i mpost os de todos os contri bui ntes, atrae m pri nci pal ment e 

est udant es vi ndos de escolas particulares, onde, na sua grande mai oria, são oriundos das ca madas 

mai s ricas da popul ação.  

Esses est udant es disput am as vagas nas uni versidades com os que vieram das escol as 

públi cas, quase se mpre de quali dade i nferi or às pri vadas. Levando e m consi deração o ta manho da 

popul ação de bai xa renda e m relação aos de renda alta e ta mbé m o conti ngent e de al unos do ensi no 

superi or ori undos dos extrat os mais ricos da popul ação e m relação aos mai s pobres, Vasconcell os 

concl ui que, de maneira geral, no Brasil, é a popul ação pobre que, através dos tribut os, acaba 

pagando o ensi no superi or dos ricos. 
 

Para Castro (2007), o sistema educaci onal possui di versas ações e progra mas para absorver 

recursos, que represent a m grande parcela do PI B e são fi nanci ados por vári os tribut os e outras font es 

de recursos. Para ele cada sociedade, e m sua for mação hist órica, incorpora as suas necessi dades 

educaci onais e o Estado é que m deve dar a respost a para tal. Em cada país, esses processos for ma m 

siste mas educaci onais com mai or ou menor abrangênci a, poré m di nâ mi cos, estando na mai or part e 

do te mpo e m construção ou e m refor ma. Al é m disso,  em uma estrut ura federativa, o ensi no públi co 

faz com que cada um dos ent es federados tenha responsabilidades e compet ências pela manut enção 

e expansão de seu siste ma de ensi no.  
 

Ai nda segundo Castro (2007), uma defi nição mais a mpl a de gast o educacional incl ui 

ati vi dades do set or público be m como do set or pri vado da econo mi a, compreendendo o 

e mprego de recursos pr ópri os das fa mílias, empresas pri vadas e organi zações não-

governa ment ais. Para estudar especifica ment e a at uação do Est ado, aplica-se o conceit o de 
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Gast o Público Educacional ( GPEdu), que compr eende os recursos fi nanceiros brut os 

e mpregados pel o set or público no atendi ment o das necessi dades e direit os educaci onais e que 

corresponde ao cust o de bens e servi ços – i ncl usi ve bens de capital – e transferênci as, se m 

deduzir o val or de recuperação – depreci ação e amortização dos i nvesti ment os e m est oque ou 

recuperação do pri nci pal de e mprésti mos anteri orment e concedi dos.  

2. 4 ECONOMI A DA EDUCAÇÃO E DESENVOLVI MENTO ECONÔMI CO 

 

A pr obl e máti ca da educação já é est udada há bastant e te mpo pel a teoria econô mi ca. 

Ada m Smit h consi derava que era a educação que cumpri a um papel de diferenci ar as pessoas; 

segundo ele, a “diferença entre as personali dades mais diferentes, entre u m fil ósofo e um 

carregador comu m da rua, por exe mpl o, parece não provir tant o da nat ureza, mas ant es do 

hábit o, do cost ume, da educação ou for mação” (SMI TH, 1996, v.I, p. 75) . John St uart Mill 

rejeitava a partici pação do Est ado na educação, mas admitia que a educação era al go que o 

governo deveria, à pri ncípi o, proporci onar ao povo. Foi a partir de Alfred Marshall que a 

educação começou a se relaci onar com as necessi dades da força de trabal ho, defendendo a 

educação técnica, tant o para as classes trabal hadoras quant o para classe médi a (PI NHO,  1976). 

No Brasil, Furtado (1952), relaci onou o ní vel de preparo técnico com o desenvol vi ment o 

de uma econo mi a e mostrou que o cresciment o de uma região subdesenvol vi da é, 

pri nci pal ment e, um probl e ma de acumul ação de novos conheci ment os científi cos e de 

pr ogressos na aplicação desses conheci ment os.  

Para Lacost e (1966), uma das graves consequências do bai xo ní vel de instrução, tí pi co 

dos países subdesenvol vidos, é a i nsuficiênci a de quadr os soci ais e técni cos – i nsuficiênci a “que 

não é direta ment e senti da quando a econo mi a se encontra estagnada; mas que aparece com t oda 

sua gravi dade quando se desej a l utar verdadeira ment e contra o subdesenvol vi ment o” 

( LACOSTE. 1966, p. 25). 

Pi nho (1976, p. 42) destaca que a escassez de mão de obra qualificada ret ar da o 

cresci ment o econô mi co e por sua vez o seu desenvol vi ment o. Co m isso é possí vel se fal ar e m 

u ma “ mi croecono mi a da educação” na qual “cada estabel eci ment o de ensi no é consi derado 

como se fosse uma fir ma, destinada a obter a utilização “óti ma” dos mei os de que dispõe para 

o cumpri ment o de suas tarefas docent es”.  

Di as e Di as (2007), em u m est udo que buscou desenvol ver e testar e mpirica ment e um 

model o de cresci ment o econô mi co que i ncorporasse educação, distri buição de renda e ní vel 

tecnol ógi co nos estados brasileiros, concl ui u que o cresci ment o da produt ivi dade dos est ados 

são afetados positi va ment e por tecnol ogi a i mportada, razão do ní vel educaci onal dos 

e mpregados frent e aos empr egadores e políticas de redistri bui ção de renda que favoreça m os 
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40 % mai s pobres e a classe médi a. Concl uíra m també m que “i nvesti ment os e m educação 

exerce m i nfl uênci a negativa sobre a taxa de cresci ment o da produti vi dade de l ongo prazo, ou 

seja, age m no curt o prazo como um cust o soci al” ( Di as e Di as, 2007. p. 732).  
 

(...)Est e i mpact o pode ser medi do pel o coeficient e da variável que i ndi ca que 

para cada 1 % de aument o nos gast os e m educação proporci onal ao PI B, a taxa 

de cresci ment o médi a da produti vi dade dos Est ados brasileiros reduz entre 

1, 3 % e 3, 9%, o que equival e a uma taxa oscilando entre -1, 2% e 1, 4 %,  

i mplicando, portant o um impact o consi derável na produti vi dade (...). ( DI AS 

& DI AS, 2007. p. 732).  

Segundo os aut ores, esse resultado pode indi car um moti vo de países e m 

desenvol vi ment o apresent are m quedas nas suas taxas de cresci ment o em u m curt o prazo 

durant e as décadas de 80 e 90 “pois al ocara m uma grande parte dos recursos da econo mi a do 

set or produt or de bens e servi ços para o set or de acumul ação de capital humano” ( Di as e Di as, 

2007. p. 732). Os benefíci os das políticas de distri buição de renda fora m senti dos 

pri nci pal ment e pel os 40% mai s pobres. Sendo assi m, segundo o trabal ho dos aut ores, para que 

haj a uma agregação positiva das classes mais pobres com cresci ment o de produti vi dade, as 

mes mas deve m t er mai or acesso à educação.  

Fer nandes (2007) i ntroduzi u o Índice de Desenvolvi ment o da Educação Básica (Ideb), 

que seria o resultado da co mbi nação entre dois outros i ndicadores, no caso:  

 (...) a) pont uação médi a dos est udant es e m exa mes padroni zados ao fi nal de 

det er mi nada etapa do ensi no funda ment al (4ª e 8ª séries) e 3º ano do ensi no 

médi o; e b) taxa médi a de aprovação dos est udant es da correspondent e et apa 

de ensi no(...). (FERNANDES, 2007, p. 16). 

Para Fernandes (2007), o Ideb serve de i ncenti vo para as escolas, propondo que el as 

funci one m com í ndi ces de reprovação bai xos. O I deb rapi da ment e se tornou padrão para 

avaliação das escol as no Br asil. Fernandes concl ui seu est udo:  

(...) O i ndi cador propost o possui a vant age m de ser de fácil compreensão, 

si mpl es de cal cul ar, aplicável às escol as e explícit o e m relação à “taxa de 

troca” entre probabili dade de aprovação e proficiênci a dos est udantes. Ou seja, 

o i ndi cador torna claro o quant o se está dispost o a perder na pont uação médi a 

do teste padronizado para se obt er deter mi nado aument o na taxa médi a de 

aprovação (...). (FERNANDES, 2007, p. 16). 
 

Soares (2009) afir ma que o est udo da quali dade de uma escol a basei a-se e m analisar o 

ní vel de aprendi zage m dos al unos e se as expectati vas, quant o a isso,  dos me mbr os da 

comuni dade escolar são at endi das. Assi m, a qualidade da escola deve refletir a “quali dade de 

cada uma das estrut uras da escola e dos resultados dos processos escolares, não sendo possí vel 

defi nir um úni co critéri o de eficáci a escolar” (SOARES, 2009. p. 228). Essas estrut uras citadas 
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por Soares (2009) é uma visão preconi zada pel a Uni cef, que cita seis di mensões pel as quais a 

educação escol ar deve ser analisada:  
 

      1)  Al unos: foco nos direit os dos al unos;  

      2)  Ambi ent e: infraestrut ura adequada às suas funções;  

3) Cont eúdo: relevânci a e perti nência; 

4) Pr ocessos: adequados e co mpatí veis com a comunidade atendi da;  

5) Resultados: quali dade e equi dade;  

6) Cust os: eficiênci a nos gast os ( UNI CEF, 2007). 

 

Soares (2009) ai nda conclui que:  
(...) O aprendi zado só fica co mpl eta ment e atendi do se cada al uno desenvol ver 

as compet ênci as cogniti vas e m ní veis compatí veis co m o exercíci o de sua 

ci dadania e preparação para o trabal ho. Ou seja, não bast a apenas verificar se 

o al uno aprendeu, é preciso ta mbé m saber se ati ngi u o ní vel de profici ênci a 

adequado. Essas duas di mensões, usual ment e deno minadas aprendi zado e 

dese mpenho, são, pois, compl e ment ares(...). (SOARES, 2009, p. 229).  
 

Soares (2009) cita um outro mei o de se medir a quali dade da escol a, a equi dade. 

Segundo ele, a pri meira maneira de se defi nir essa equi dade é observar se a escola medi a ou 

acirra diferenças de aprendi zado e dese mpenho consi derando fat ores sociais e de mográficos, 

ou seja, se as escolas dimi nue m ou aument a m os dese mpenhos dos est udant es de acor do com 

ní vel soci oeconô mi co, o sexo ou a cor dos al unos. 
 

(...)Por exe mpl o, sabe-se que as meni nas tê m ti do mel hor dese mpenho e m 

leit ura do que os meni nos. Ao se calcul ar, para cada escol a, o ta manho dessa 

diferença, e assi m i dentificar as escol as que conseguem reduzir a diferença 

entre os sexos ou, em outras pal avras, reduzir a diferença esperada pel o 

pertenci ment o a um grupo soci al, tem-se uma medi da da equi dade e m rel ação 

ao fat or est udado (...). (SOARES, 2009, p. 233). 

Uma das pri nci pais características da educação bem distri buí da e de quali dade consist e 

na mel horia da distri buição de renda entre a população. Segundo Garci a et al: 

(...) Um aspect o i mprescindí vel no est udo da distribui ção de renda é a 

const atação de ser a renda médi a de um grupo popul acional uma função de sua 

escol ari dade médi a. Sej a m grupos for mados por pessoas de renda se mel hant e 

- decis da distri bui ção, por exe mpl o – ou aquel es que reúne m pessoas de uma 

mes ma regi ão de um país, const ata-se, quase se mpre, forte associ ação positi va 

entre renda médi a e educação médi a desses grupos(...). ( GARCI A et al, 2010. 

p. 182). 

Sendo assi m, segundo Garcia (2010), existe uma correl ação entre distri buição de renda 

rui m e má distri buição de escol ari dade e que esta é fat or det er mi nant e para a péssi ma 
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distri bui ção de renda. Geral ment e, elevados í ndices de Gi ni2  da renda estão associ ados a uma 

popul ação pobre e com pouca escolari dade. Portant o, políticas de distri buição de renda deve m 

estar aliadas a políticas de distri buição da educação.  
   

Al é m do acesso à educação, é preciso que esta tenha quali dade. A mel horia da quali dade 

é um i mport ante argument o para àquel es que defende m mai s recursos para a educação, mes mo 

que não seja possí vel estabel ecer uma relação direta entre aumento dos recursos e 

aprendi zage m, pois um fat or cruci al é como os recursos serão aplicados.  
 

Um est udo feito para as escol as muni ci pais de Bel o Hori zont e por Soares e Andrade 

(2006) evi denci ou uma associ ação negati va entre quali dade e equi dade. Ou sej a, o siste ma, 

hoj e, só te m quali dade na presença de i ni qui dade.  
 

O ret orno financeiro ao i ndi ví duo e m rel ação a quanti dade de anos de est udo, 

indicadores quantitati vos de desenvol vi ment o do capital humano e outras áreas de est udos só   

começara m a sere m est udados pel os econo mi st as a partir da segunda metade do sécul o XX.  

Le wi s (1960), afir mava se deveria dar atenção absol ut a, nos progra mas de desenvol vi ment o 

econô mi co, à educação superi or, à educação t écnica e à educação de adult os.  
  

A revista Escol a Pública (ed. 26, 2012) comparou o I DH de al guns muni cí pi os 

brasileiros e m relação ao Ideb de ci nco muni cí pi os de médi o porte do país, todos com cerca de 

100 mil habitant es. Mostrou que os muni cí pi os com mai or I DH são, e m geral, os que possue m 

os mai ores Idebs. Na comparação, Ubá ( MG) apresenta o mai or Ideb do ensi no funda ment al, 

poré m, a ci dade aparece e m segundo l ugar no I DH,  com 0, 773. Umuara ma (PR) apresent ou o 

mai or I DH dentre os muni cí pi os, mas seu Ideb, embora alto, não supera o da rede mi neira. As 

diferenças regi onais també m aparecera m na comparação. A nordesti na Patos (PB), apresent ou 

os í ndices mais bai xos no Ideb e seu I DH é o menor: 0, 678 ( ESCOLA PÚBLI CA, 2012).  
 

A educação, poré m, não é o úni co mei o de promover o desenvol vi ment o de uma nação. 

Segundo a Or gani zação das Nações Uni das, através do Progra ma das Nações Uni das para o 

Desenvol vi ment o (PNUD), o progresso de uma nação é medi do a partir de três di mensões: 

renda, saúde e educação. Essas três esferas de desenvol vi ment o faze m parte do I DH, Índi ce de 

Desenvol vi ment o Hu mano. Segundo a PNUD,  o I DH não abrange t odos os aspect os de 

desenvol vi ment o e não é u ma represent ação da "felici dade" das pessoas, nem i ndi ca "o mel hor 

lugar no mundo para se viver". De mocraci a, participação, equi dade, sustentabili dade são outros 

dos muit os aspect os do desenvol vi ment o humano que não são cont e mpl ados no I DH.  O I DH 

                     
2  O Índi ce de Gi ni, criado pelo mat e máti co italiano Conrado Gi ni, é um i nstrument o para medir o grau de 

concentração de renda e m deter mi nado grupo. El e apont a a diferença entre os rendi ment os dos mais pobres e dos 

mai s ricos. Nu merica ment e, varia de 0 a 1. O val or 0 represent a a situação de i gual dade,  ou sej a, t odos t ê m a 

mes ma renda. O val or 1 (ou ce m) está no extre mo opost o, isto é, uma só pessoa deté m t oda a ri queza. Na prática, 

o Índi ce de Gi ni cost uma comparar os 20 % mai s pobres com os 20 % mai s ricos.  
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tem o grande mérit o de sint etizar a compreensão do te ma e a mpli ar e fomentar o debat e (PNUD,  

2011). 
 

A Econo mi a da educação també m se preocupa com o pl anej a ment o. Para que o obj eti vo 

final seja alcançado, ou sej a, o desej o do home m de nossos dias desfrut ar, como i ndi ví duo ou 

como me mbr o de uma soci edade, uma vi da melhor, é i ndispensável tratar a educação com 

pl anej a ment o, de modo que o siste ma possa produzir seres hu manos e m quanti dade e quali dade 

necessárias ao desenvol vi ment o humano ( PI NHO,  1976). 

2. 5 POLÍ TI CAS GOVERNAMENTAI S PARA A EDUCAÇÃO – PLANO NACI ONAL DE 

EDUCAÇÃO: PNE 

 

As discussões sobre os gast os públicos e m educação no Brasil tivera m u m au ment o 

subst anci al na últi ma década. Em um mo ment o e m que o país atravessa profunda mudança 

soci oeconô mi ca com uma cl asse médi a domi nant e, os gargal os do cresci ment o e do 

desenvol vi ment o surge m com mai s not oriedade e alé m de probl e mas clássicos como falta da 

infraestrut ura e elevada carga tri but ária, as discrepânci as com o ensi no t ornara m-se ai nda mai s 

evi dent es e, portant o, objet o central tant o do governo quant o da opi ni ão pública.  
 

O Pl ano Naci onal de Educação (PNE) do governo federal tem planos a mbi ci osos. 

Apr ovado no di a 28 de mai o de 2013 na CAE ( Comi ssão de Assunt os Econô mi cos) do Senado, 

desti na 10 % do PI B ( Produt o Interno Br ut o) para políticas educaci onais e estabel ece uma séri e 

de obri gações até 2020, entre elas a erradi cação do analfabetis mo, ofereci ment o de educação 

e m t e mpo i ntegral e prazos máxi mos para alfabetização de crianças.  

A pr opost a i nicial do governo destinava 7% do PI B ao set or educacional, mas os 

deput ados fixara m est e índice como met a intermedi ária, a ser alcançada no qui nt o ano de 

vi gênci a do PNE, e prevendo, ao fi m do pl ano, o percent ual de 10 % do PIB.  Al é m de vi ncul ar 

à educação os royalties do regi me de partil ha e os de concessão a partir de deze mbr o de 2012, 

o text o do relat óri o aprovado ta mbé m especifica quais ações o governo federal vai fi nanci ar 

com os recursos, na rede de educação naci onal e int ernaci onal. A defi nição abrange progra mas 

como Ci ências se m Front eiras, Prouni ( Uni versidade para Todos) e o Pronat ec ( Progra ma 

Naci onal de Acesso ao Ensi no Técni co e Emprego), alé m de i nstit uições filantrópi cas.  
 

O Mi nistéri o da Educação e movi ment os soci ais como a Ca mpanha Naci onal pel o 

Di reit o à Educação3   di verge m quant o ao mont ante necessári o para i mpl e ment ar as 20 met as do 

                     
3  Criada e m 1999, e m parceria co m a UNESCO e UNI CEF e co m outras fundações pri vadas de apoi o a educação 

no Brasil e no ext eri or, dentre el as a Acti onAi d, Fundação SM,  Institut o C&A,  Institut o Nat ura, ONU Mul heres e 

Open Soci et y Foundati ons. É consi derada uma font e bast ante útil de consultas sobre educação no Brasil ( UNI CEF, 

2015, p. 26).  
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novo Pl ano Naci onal de Educação4 . O governo calcula que serão necessários cerca de R$ 61 

bil hões, as esti mati vas da “Ca mpanha” chegara m à fai xa de R$ 170 bil hões. A diferença se deve 

ao fat o de que a “Ca mpanha” utiliza como base de cálcul o o Cust o Al uno Quali dade ( CAQi ). 

Os dados faze m parte da not a técnica "Por que 7% do PI B para a educação é pouco?", di vul gada 

e m 2011 pel a Ca mpanha Naci onal pel o Direito à Educação ( CNDE, 2013).  

Para o MEC, a met a que mais de mandará recursos é a de númer o 17, que enf oca a 

mel horia da re muneração dos professores com pelo menos 11 anos de escolari dade para ní veis 

compatí veis com os de mais profissi onais com o mes mo grau de for mação até 2020.  

Os cál cul os do mi nistéri o ati nge m R$ 27 bil hões, enquant o os da “Ca mpanha” soma m 

R$ 16, 9 bil hões. Outra met a que deverá exi gir grande aporte de recursos é a 12, que prevê 

el evar, até 2020, a taxa brut a de matrícul a no ensi no superi or e m 50 % e a taxa lí qui da para 33 % 

da fai xa etária de 18 a 24 anos. Para a “Ca mpanha”, serão necessári os R$ 42, 4 bil hões, e para 

o MEC, R$ 13, 1 bil hões, uma diferença bast ant e consi derável. A met a 6 - elevar a oferta de 

educação e m t e mpo i ntegral para 50 % das escol as públicas do país - deverá cust ar R$ 3 bil hões, 

nos cálcul os do MEC, ante R$ 23 bil hões, nas estimati vas da “Ca mpanha”, outra diferença alta. 

A met a para a educação infantil (númer o 1) é outra que deverá exi gir investi ment os 

el evados: até 2016, o atendi ment o da fai xa etária de 4-5 anos deverá ser uni versalizado, e at é 

2020, 50 % da popul ação de 0-3 anos deverá estar matricul ada numa creche. Segundo a 

“Ca mpanha”, será R$ 23,6 bil hões; para o MEC, o investi ment o é de R$ 9, 6 bilhões.  

A comparação com outros países é desfavorável ao Brasil. Mes mo que,  segundo a 

Or gani zação para a Cooperação e o Desenvol viment o Econô mi co ( OCDE), e m 2010, o ní vel 

de i nvesti ment o público e m educação do país tenha si do superi or ao dos Estados Uni dos (5, 1 % 

do PI B, e m 2010) e comparável com o da Grã- Bret anha (5, 9%), é essencial levar e m cont a que 

a renda, nesses países, é mai or do que a brasileira ( REVI STA EDUCAÇÂO,  2013).  
 

Muit os desafi os anti gos conti nuarão no proj et o de educação para os próxi mos anos. Por 

exe mpl o: até 2016 os estados e muni cí pi os tê m de garantir atendi mento às crianças e aos 

adol escent es de 4 a 17 anos. Para cumprir esta lei, o país deverá ter de aplicar R$ 25, 2 bil hões 

soment e na construção e e m equi pa ment os para pré-escol as e escolas, segundo cál cul o da 

Ca mpanha Naci onal pel o Direito à Educação. Se por um lado o País consegui u alcançar grande 

parte das met as de uni versalização do ensi no funda ment al, ai nda resta um enor me ca mi nho a 

ser percorri do para garantir que o acesso se transforme e m aprendi zage m com quali dade.  Acabar 

com o analfabetis mo també m per manece como um obj eti vo a ser ati ngi do. Di ante desses 

                     
4  Anexo 2.  
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desafi os, o Ideb, como já citado anteri or ment e, se tornou um i mport ante í ndi ce de avaliação da 

quali dade do ensi no no país. 
 

Os gast os do governo para alcançar as met as do PNE serão si gnificati vos. O gover no 

federal não deve ter soment e como font es de recursos os royalties do pré-sal, por esse se trat ar 

de um recurso escasso, suj eit o às vol atilidades do mercado do petról eo. Por sua vez, o PI B é 

u ma variável relati va ment e mais estável, obj et o central de t odas as ações econô mi cas do 

governo, que se mpre busca um cresci ment o da produção naci onal.  

Ant es de i niciar a revisão teórica, faz-se necessári o compreender a i mport ânci a do 

est udo da mat e mática. Assi m, podere mos compreender mel hor o quão perti nent e são as 

avaliações do PI SA (com resultados mostrados na seção 4 deste trabal ho) no pl anej a ment o 

educaci onal e, especi al ment e, na for mação dos estudant es.  

 

2. 6 A I MPORTÂNCI A DO ENSI NO DA MATEMÁTI CA 

 

 Apesar do PI SA ( Programme for Internati onal Student Assess ment) avaliar três áreas do 

conheci ment o, nest a pesquisa, para efeito de co mparação, será utilizado apenas as not as 

referentes a mat e mática.  

A i mport ânci a do ensi no da mat e mática na for mação do pensa ment o já é observada a 

muit o te mpo. Co mo di z Sócrat es, citado por Pl atão, “a mat e mática é al go funda ment al para 

tratar o confuso da ment e” (apud PLATÃO,  1997, p. 280). 

(...) E não not aste que os que tê m um t alent o nat ural para o cál cul o ta mbé m 

mostra m vi vaci dade para co mpreender t odas ou quase todas as ciênci as, e que 

mes mo os espírit os tardos, quando fora m educados e exercitados nessa 

di sci pli na, tira m del a, senão outro proveit o, pel o menos o de fazere m-se t odos 

mai s atilados do que ant es era m?(...). (PLATÃO, 1997, p. 283). 

 Para o fil ósofo grego, é a mat e mática que mais contri bui para a compreensão de t odos 

os outros ca mpos do aprendi zado, até mes mo aquel es que tardi a ment e são i niciados nessa 

di sci pli na são capazes de tirar proveit o, mel horando sua compreensão das causas e efeit os 

daquil o que os rodeia. 

 Para Bor ba e Skovs mose (2001), a mat e mática é parte da “li nguage m do poder”.  

Resultados mat e máticos e dados estatísticos são const antes referênci as e m debat es da soci edade, 

el es pertence m a estrut ura da argument ação. Sendo assi m, a mat e mática é usada para dar suport e 

ao debate político, ela se torna parte da li nguage m com a qual sugest ões políticas, tecnol ógi cas 

e admi nistrati vas são apresent adas.   

Segundo o Mi nistéri o da Educação: “A mat e mática aj uda a estrut urar o pensa ment o e o 

raci ocí ni o deduti vo, além de ser uma ferra menta para tarefas específicas e m quase t odas as 
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ati vi dades humanas” (1996, p. 256).  Em seu papel for mati vo, segundo o Mi nist éri o da 

Educação:  

(...) Em seu papel for mati vo, a mat e mática contri bui para o desenvol vi ment o 

de processos de pensa mento e a aquisição de atitudes, cuj a utilidade e al cance 

transcende m o â mbit o da própria mat e mática, podendo for mar no al uno a 

capaci dade de resol ver probl e mas genuí nos, gerando hábit os de i nvesti gação, 

proporci onando confiança e desprendi ment o para analisar e enfrent ar 

sit uações novas, propi ciando a for mação de uma visão ampl a e científica da 

reali dade, a percepção da beleza e da har moni a, o desenvol vi ment o da 

criati vi dade e de outras capaci dades pessoais(...). ( MEC,  1996, p. 251). 

Sendo assi m, a mat e mática contri bui si gnificativament e com a for mação de um ci dadão 

pl ena ment e conhecedor de seu papel na soci edade, capaz de analisar critica ment e e resol ver 

pr obl e mas de for ma ci entífica e raci onal. Confor me dest acado por D’Ambr osi o (1997), a 

mat e mática possi bilita à pessoa uma “análise crítica sobre seu papel na melhoria da quali dade 

de vi da, com i númeras i nterpretações sobre o que represent a a ciênci a para o be m- est ar do ser 

hu mano”.  

Para Bor ba e Skovs mose (2001), a mat e mática é parte da “li nguage m do poder”.  

Resultados mat e máticos e dados estatísticos são const antes referênci as e m debat es da soci edade, 

el es pertence m à estrut ura da argument ação. Sendo assi m, a mat e mática é usada para dar suport e 

ao debate político, ela se torna parte da li nguage m com a qual sugest ões políticas, tecnol ógi cas 

e admi nistrati vas são apresent adas.   

 Segundo Lopes (2006), a mat e mática contri bui para a for mação soci al e profissi onal dos 

al unos, proporci onando assi m, desenvol vi ment o.  

Por sua vez, Marci el destaca: 

(...) Est e ci dadão ao qual se referênci a, trata-se de um ser dot ado de atitude, 

com desprendi ment o, crítico, com capaci dade de argument ação para defender 

suas próprias i dei as, capaz de refletir sobre as suas decisões, para assi m, 

tornar-se um ser at uant e na soci edade e para que isso se concretize é 

i mpresci ndí vel à presença de um ensi no de quali dade(...). ( MARCI EL, 2009, 

p. 24). 

 Mar ci el (2009), concl ui que, apesar da i mport ânci a da mat e mática no ensi no, e do pl eno 

ent endi ment o tant o dos alunos quant os dos professores quant o a sua i mportânci a no ensi no, na 

prática educati va abordada teorica ment e, apresent a-se desvi ncul ada da realidade escol ar 

vi venci ada at ual ment e. Faz-se necessári o um ensi no de quali dade, o que esbarra na falta de 

infraestrut ura, falta de capacitação dos professores alé m de i ncenti vos aos profissi onais da área.  
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Para Sant os (2016), é preciso o ensi no da mat emáti ca para o i ndi ví duo decifrar o 

conheci ment o e as i nformações na soci edade.  

2. 7 PROGRAMA I NTERNACI ONAL DE AVALI AÇÃO DE ESTUDANTES – PI SA 

 

 O Programme f or Int ernati onal St udent Assess ment (Pisa) - Progra ma Int ernaci onal de 

Avali ação de Est udant es - é uma i ni ciati va de avaliação comparada, aplicada a est udant es na 

fai xa dos 15 anos, idade e m que se pressupõe o tér mi no da escol ari dade básica obri gat óri a na 

mai oria dos países. 

O pr ogra ma é desenvolvi do e coordenado pela Or gani zação para Cooperação e 

Desenvol vi ment o Econômi co ( OCDE). Em cada país partici pant e há u ma coor denação 

naci onal. No Brasil, o Pi sa é coordenado pel o Instit ut o Naci onal de Est udos e Pesquisas 

Educaci onais Anísi o Teixeira (Inep).  

Cri ado e m 2000, a avaliação, abrange três áreas do conheci ment o: leit ura, mat e máti ca e 

ci ênci as. Em cada edição, poré m, cada uma dessas áreas é pri orizada. Em 2000, por exe mpl o, 

o foco foi e m Leit ura; em 2003, Mat e mática; e e m 2006, Ci ências. Em 2009, o Pisa i ni ci ou um 

novo cicl o do progra ma, com o foco nova ment e recai ndo sobre o domí ni o de Leit ura, segui do 

por Mat e mática e m 2012 e em 2015, Ci ênci as. A Tabel a 1 si ntetiza o número de partici pant es 

e m cada edição.  

Tabel a 1 – Número de Paí ses Partici pantes do Progra ma Internaci onal de Avali ação dos 

Est udantes – PISA.  

 2000 2003 2006 2009 2012 

Nú mer o de Países 

Partici pant es 
43 41 57 65 65 

Fonte: OCDE. El aboração própri a. 

 

 Em 2000, 43 países partici para m da avaliação, em 2003 era m 41 países, e m 2006, 57 

países, em 2009 era m 65 países e e m 2012 a mes ma quanti dade, 65 países; entret ant o este t ot al 

congrega al gumas econo mi as que não pode m ser consi deradas países, como Hong Kong, 

Macao, Shangai e Tai wan.  

Do exa me de 2009 ao exame de 2012, fora m i ncl uídos os países: Vi et na m, Chi pre, Cost a 

Ri ca, Emirados Árabes Uni dos e Mal ásia; e saíra m os países: Pana má, Tri ni dad e Tobago, 

Qui rguistão, Azerbaijão e Dubai ( EAU) (I NEP, 2015). Essas alterações mostra m que o 

estabel eci ment o de qualquer ranki ng entre países deve ser avaliado de edi ção para edi ção do 

pr ogra ma.  

Al é m do conheci ment o escolar, o Pisa procura testar a capaci dade dos al unos de analisar, 

raci oci nar e refletir ati vament e sobre seus conheciment os e experiênci as pessoais. São avaliados 
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entre 4. 500 e 10. 000 al unos e m cada país. Os resultados da avaliação servem co mo ferra ment a 

para que os governos redefi na m e mel hore m as políticas educati vas de cada país.  

O Brasil é o único país sul-a meri cano que partici pa do Pisa desde sua pri meira aplicação, 

tendo i ni ciado os trabal hos com esse progra ma em 1998. Ar genti na e Peru fizera m part e, e m 

2001. No ent ant o, em 2003, soment e Brasil e Ur uguai entrara m no programa.  

No Pisa 2006 houve adesão de um nú mer o mai or de países da Améri ca do Sul, com a 

volta da Ar genti na e a entrada do Chile e da Col ômbi a (alé m de Brasil e Uruguai). Em 2009, o 

Per u i ncorporou-se ao grupo, t otalizando seis países sul-a meri canos. No Pi sa Pl us de 2010, 

partici pou, ta mbé m, o Estado de Miranda, Venezuel a. Os resultados mais recent es publicados 

pel a OCDE são do ano de 2015.  

 No pri meiro relat óri o publicado no ano 2000, o Brasil não foi nada bem.  Segundo o 

pr ópri o relat óri o do I NEP, nos encontra mos, previsi vel ment e, no fi m da fila, em 42° lugar. 

Nesse ano, met ade da amostra brasileira – na faixa etária de 15 anos avaliada pel a OCDE – 

ai nda estava cursando o ensi no funda ment al. Só o Méxi co estava e m situação se mel hant e; nos 

outros países partici pant es, quase que a t otali dade já estava cursando o ensino médi o. Segundo 

o mes mo rel at óri o, parte dos nossos maus resultados nesse ano pode m ser atri buí dos ao fat o de 

que não tí nha mos a oferecer aos nossos al unos o ambi ent e extraescol ar que têm os países mais 

ricos (I NEP, 2000). 

No rel at óri o segui nt e, divul gado pel a OCDE no ano de 2003, o Brasil mostrou al guns 

avanços, mas ai nda assim fi cou e m 40°. Foi o que mais cresceu e m duas das áreas avaliadas da 

Mat e máti ca, mel horou em Ci ênci as e mant eve o dese mpenho do ano  2000 e m Leit ura. Na prova 

de Mat e mática o país subiu de 300 para 350 pont os5 . 

O rel at óri o da OCDE apont a fat ores soci oeconô mi cos que i nfl uenci ara m na distri bui ção 

do dese mpenho dos países. Segundo o relat óri o, a prosperi dade relati va de al guns países faz 

com que eles gast e m mais e m educação, enquant o outros se encontra m contraí dos por um 

rendi ment o naci onal mais bai xo. Segundo o Inep, outros fat ores que pode m infl uenci ar, no caso 

brasileiro, seria m a dist orção i dade-série, anos de escolari dade, escolari dade dos pais, te mpo de 

exposi ção e m sal a de aula e outros (I NEP, 2003)  

Já e m 2006, fica mos em 53° no ranki ng, repetindo os resultados rui ns das edi ções 

ant eri ores. O dese mpenho dos est udant es brasileiros com mel hores condi ções soci oeconô mi cas 

no Pisa 2006 está abai xo do dese mpenho dos al unos mais pobres de vári os países desenvol vi dos.  

                     
5  Os ní veis de proficiênci a avaliados pel o PI SA varia m de 358 a 669 pont os O ní vel máxi mo é 6, onde a not a 

deve ser aci ma de 669 pont os.  
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Em rel ação aos pont os obti dos pel a fai xa mais carente dos est udant es do Brasil, eles 

fica m quase e m últi mo lugar se comparados com os carentes dos outros países, est ando aci ma 

apenas, em mat e mática, do Quirguistão.  

Em l eit ura e ciênci as, apesar de o Brasil conseguir uma pont uação mais elevada, a 

comparação ta mbé m existe e os resultados não são ani madores. No caso da leit ura, os al unos 

brasileiros mais favorecidos fizera m 444 pont os e os menos favoreci dos, 351. As médi as dos 

países da OCDE ficara m e m 537 e 427. Apesar de os al unos mais ricos do Brasil ficare m aci ma 

dos mais ricos da Col ômbi a, Azerbaijão, Indonésia, Mont enegro e Tunísia, estão abai xo dos 

mai s pobres de Austrália, Pol ôni a, Rei no Uni do e Nova Zel ândi a, entre outros (I NEP, 2006).  

Em 2009, o Brasil ficou em 58° no ranki ng. Nesse ano, a OCDE enfatizou que ne m 

se mpre di nheiro defi ne posi ção no ranki ng. A primei ra classificada no ranki ng é a regi ão de 

Shangai, na Chi na – o país pode escol her se submete toda a popul ação à prova ou só um distrit o 

– que estreou no ranki ng no t opo das três áreas. Ainda existe correlação entre a ri queza de um 

país e o ní vel de conheciment o de sua popul ação.  

No ent ant o, o fat o da China ser o 1º mostra que o PI B (Produt o Interno Br uto) per capita 

não é o fat o mais i mport ant e. Nações pobres não são i ncompatí veis com sistemas educaci onais 

de alta perfor mance”, diz o relat óri o da organi zação ( OCDE, 2009). Segundo est udo, a ri queza 

é um fat or que só i nfl uenci a 6% na pont uação dos países. 

Mes mo entre os me mbr os da OCDE, o pri meiro col ocado é a Corei a do Sul, que não 

está entre os mais ricos. Os Est ados Uni dos, por exe mpl o, fica m e m 32º. No caso de ciênci as, 

os brasileiros mais ricos fizera m 443 pont os e os mais pobres chegara m a 352, abai xo da médi a 

da OCDE, abai xo dos mai s pobres entre os países lí deres do ranki ng, e aci ma, na Améri ca 

Lati na, apenas da vizi nha Col ômbi a ( OCDE, 2009). 

Por fi m, no ano de 2012 o Brasil ficou estável na 58° posi ção, abai xo de países como 

Chil e, Ur uguai, Ro mêni a e Tailândi a. Segundo o relat óri o da OCDE, parte do mau dese mpenho 

do país pode ser explicado pel a expansão de al unos de 15 anos na rede e m séries 

defasadas. Mat e mática foi a úni ca disci pli na e m que os brasileiros apresent ara m avanço no 

dese mpenho, ai nda que pequeno. O Brasil sai u de 386 pont os, e m 2009, e foi a 391 pont os - a 

médi a da OCDE é de 494 pont os.  

A mel hora não foi suficient e para que o país avançasse no ranki ng. Embor a tenha 

mel horado. Em 2012 o país ai nda sofria com um grave probl e ma de defasage m i dade-série, ist o 

é, muit os est udant es de 15 anos - que faze m o exa me - não estão na série escol ar adequada à 

sua i dade, o que compr omet e seu dese mpenho em rel ação ao de j ovens da mes ma i dade e m 

outros países. 
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Quando comparados com a edi ção de 2003, os resultados do PI SA mostra m u ma 

evol ução. A queda nos indi cadores soci oeconô mi cos dos est udant es mostra que ocorreu uma 

incl usão dos estrat os menos favoreci dos da população (I NEP, 2012).  

2. 8 OS NÍ VEI S DE PROFI CI ÊNCI A EM MATEMÁTI CA DO PI SA 

 Para mel hor ent ender o ní vel de proficiênci a, deve mos partir da i dei a de que há uma 

relação causal entre o conheci ment o do al uno e o acert o do item de teste. Ou sej a, há uma 

pr obabili dade para que um al uno responda corretament e a um det er mi nado item. Se na escal a, 

esse al uno estiver um pont o aci ma da dificul dade de det er mi nado ite m, a pr obabili dade desse 

al uno acertar é alta. 

Por sua vez, se o est udante esti ver abai xo do ní vel de dificul dade de det er minado ite m, 

a possi bili dade del e errar é relati va ment e alta. Dessa for ma, foi deter mi nado uma escal a de 

pr oficiênci a di vi di da e m ní veis, estabel ecendo-se um critéri o que deveria ser utilizado, para 

posi ci onar um det er mi nado al uno na mes ma escala da qual os itens estão distri buí dos. A escal a 

e m que os resultados são apresent ados foi construída de for ma que, no conjunt o de países que 

faze m parte da OCDE, a médi a fosse de 500 pont os, e o desvi o padrão de 100 pont os. As 

pont uações de Mat e mática fora m agrupadas e m seis ní veis de proficiênci a que represent a m u m 

conj unt o de dificul dades crescent e, em que o ní vel 1 é o mais bai xo, e o ní vel 6, o mais alt o.  

Os al unos que tira m menos que 358 pont os na escal a fora m cl assificados co mo “abai xo 

do ní vel 1”. Esses al unos não são capazes – pel os critéri os de avaliação do PI SA – de realizar 

as tarefas mais si mpl es do teste. Por outro lado, os al unos que consegue m médi a aci ma de 669 

e alcança m o ní vel 6, são aqueles capazes de realizar as operações mais compl exas. A tabel a 2 

abai xo mostra a correspondênci a entre proficiência e m Mat e mática e os níveis de escal a.  

Tabel a 2 - Proficiênci a e m Mat e máti ca e os Ní veis de Escal a do PISA.  

Ní vel  Pont uação 

6 Aci ma de 669 

5 607 a 669 

4 545 a 607 

3 482 a 545 

2 420 a 482 

1 358 a 420 

Fonte: OCDE. El aboração própri a. 
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2. 9 GASTOS DI RETOS E GASTO TOTAL 

 

 Ant es de i niciar os resultados e discussão da pesquisa, faz-se necessári o esclarecer o que 

ve m a ser gast os ou cust os diret os e gast o ou cust o total. Os gast os diret os pode m ser 

identificados como aqueles que estão obj eti va mente ligados a det er mi nado pr odut o ou servi ço. 

Deve m ser perfeita ment e mensuráveis afi m de sere m i ncl uí dos de for ma direta no cál cul o da 

pr odução. Dada a facili dade de associ ação com os produt os, ou servi ços, os cust os diret os não 

precisa m ser submeti dos a critéri os de ratei o para sere m devi da ment e distribuí dos.  

Na grande mai oria dos casos, os cust os diret os são referent es a mat eriais (e mbal age m, 

mat éria-pri ma, component es) e mão- de-obra diret a, que é aquel a aplicada direta ment e na 

fabricação ou acaba mento de produt os ou, se for o caso, na prestação de servi ços. Al é m do 

salári o dos funci onári os, os cust os diret os com a mão-de-obra envol ve m ai nda os encargos 

soci ais e as provisões de férias e déci mo-t erceiro salári o. Os cust os diretos são i ncl uí dos de 

for ma direta no cál cul o dos produt os.   

Em se tratando do governo brasileiro – que usa a no mencl at ura “Investi ment o” - esses 

gast os diret os são com aquisição e contratação de obras e compras governa ment ais, di árias 

pagas, cart ões de paga ment o do Governo Federal, dentre outros, realizados pel os Ór gãos e 

Enti dades da Ad mi nistração Pública Federal, exceto as enti dades que não execut a m as despesas 

pel o Siste ma Int egrado de Ad mi nistração Fi nanceira do Governo Federal (Si afi), em cat egori as 

de despesas específicas, por ação governa ment al, identificando-se os respecti vos favoreci dos. 

Por sua vez, gast o total corresponde e t odas as despesas para a fabricação de um produt o ou a 

prest ação de um servi ço, seja ele público ou pri vado.  

Após essa revisão do tema Econo mi a da Educação, tratare mos agora a respeit o da 

met odol ogi a e dados utilizados neste trabal ho.  

3 METODOLOGI A E DADOS 

As análises dos dados deste trabal ho serão feitas por mei o de estatísticas descriti vas. 

Serão utilizados gráficos e tabel as, para mel hor eluci dação das i nfor mações, apresent ados um 

a um e depois comparados, para assi m traçar um panora ma dos gast os públicos brasileiros com 

educação e m relação a sua renda per capit a e o PIB e ta mbé m comparados com outros países.  

Os dados necessári os para este trabal ho, no que di z respeit o aos gast os públi cos com 

educação e m t odos os níveis de ensi no (funda ment al, médi o e superi or) serão coletados no site 

do Inep. Os Indi cadores de Investi ment os Públicos e m Educação tê m como font e est udos e 

pesquisas elaboradas pelo Instit ut o Naci onal de Est udos e Pesquisas Educaci onais Aní si o 

Tei xeira (Inep), em parceria com a Subsecret aria de Pl aneja ment o e Orça ment o ( SPO) do 
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Mi ni stéri o da Educação ( MEC), com o Fundo Naci onal de Desenvol viment o da Educação 

(FNDE) e com o Instit uto de Pesquisas Econô micas Aplicadas (Ipea). Alé m disso, ta mbé m 

utilizar-se-á, como font e de dados secundári os, ou sej a, dados sobre população, númer os de 

mat ricul ados nas escol as, séries hist órica do Produt o Int erno Br ut o (PI B) as i nfor mações do 

Instit ut o Brasileiro de Geografia e estatística (I BGE).  

Para efet uar esta análise, utilizar-se-á a met odol ogi a desenvol vi da na Di ret ori a de 

Est udos Soci ais ( DI SOC) do Instit ut o de Pesquisa Econô mi ca e Aplicada (IPEA) para 

di mensi ona ment o do gasto soci al, que foi adapt ada excl usi va ment e para a área de educação. 

Segundo essa met odol ogia, o gast o público soci al compreende os recursos financeiros brut os 

e mpregados pel o set or público no atendi ment o de de mandas soci ais e que corresponde ao cust o 

de bens e servi ços – i nclusi ve bens de capital – e transferências, se m consi derar o val or de 

depreci ações e a mortizações dos investi ment os.  

Al é m disso, será analisada a covariânci a de todos os dados col etados através do uso da 

Mat ri z de Correl ação.  

O perí odo a ser i nvesti gado corresponde aos anos 2002 a 2012, que retratam o perí odo 

pós- FHC, no qual não ocorrera m mudanças de moeda e foi caracterizado por rel ati va 

estabili dade política e econô mi ca e grande expansão das econo mi as mundo afora, o que t orna 

os dados de gast o e de receitas mais confiáveis para sere m analisados, pri nci pal ment e e m 

comparações entre exercíci os disti nt os.  

  Os países analisados serão di vi di dos e m dois grupos de nove países cada.  O pri meiro 

corresponde a países desenvol vi dos, com alt o PI B per capit a e conheci do siste ma educaci onal 

e me mbr os da OCDE: Estados Uni dos, Canadá, Austrália, França, Rei no Uni do, Al e manha, 

Fi nl ândi a, Japão e Di namar ca. O outro grupo corresponde a países subdesenvol vi dos ou e m 

desenvol vi ment o, com renda per capita pareci da, forte concentração de renda, bai xos í ndi ces 

de desenvol vi ment o, e enor mes probl e mas e m seus siste mas públicos de ensi no: Rússi a, 

Pol ôni a, Gréci a, Tailândia, Ar genti na, Méxi co, Chile, Indonési a e Brasil. 
 

Serão utilizados arti gos científicos, livros, e as mais di versas fontes acadê micas sobre a 

educação e sua i mport ânci a para o desenvol vi mento dos países mundo afora.  

Após a defi nição dos obj etivos, a revisão teórica sobre o assunt o e a met odologi a e dados 

utilizados, a próxi ma sessão discutirá os resultados e coment ári os a respeit o da probl e máti ca da 

educação no Brasil no que di z respeit o aos recursos públicos utilizados, encerrando-se com as 

consi derações fi nais. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4. 1 DESEMPENHO I NTERNACI ONAL NO PI SA 
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  O PI SA produz i ndicadores que contri bue m para a discussão da quali dade da educação 

nos países partici pant es. A avaliação procura analisar até onde as escolas de cada país, que 

partici pa da pesquisa, estão preparando os j ovens para o mercado de trabalho e na a for mação 

desses j ovens como ci dadãos de uma soci edade cont e mporânea.  

A Tabel a 3 a seguir apresent a os dados do PI SA para mat e mática dos países 

desenvol vi dos, be m como sua posi ção no ranki ng.  

Tabel a 3 - Not a de Mate mática no PISA - Países Desenvol vi dos 

Paí ses 2000 Pos.  2003 Pos.  2006 Pos.  2009 Pos.  2012 Pos.  

Japão 557 2° 534 6° 523 10° 529 9° 536 7° 

Coréi a do Sul 547 3° 542 3° 547 4° 546 4° 554 5° 

Fi nl ândia 536 5° 544 2° 548 2° 541 6° 519 12° 

Austrália 533 6° 524 11° 520 13° 514 15° 504 19° 

Canadá 533 7° 532 7° 527 7° 527 10° 518 13° 

Rei no Uni do 529 9° 508 18° 495 24° 492 28° 494 26° 

França  517 11° 511 16° 496 23° 497 22° 495 25° 

Di na marca 514 13° 514 15° 513 15° 503 19° 500 22° 

Est ados Uni dos 493 20° 483 28° 474 35° 492 31° 481 36° 

Al e manha 490 21° 503 20° 504 20° 513 16° 514 16° 

N° de Países 

Partici pant es 
43  41  57  65  65  

Mai or Not a 

Geral 

560 

( Hong 

Kong – 

Chi na) 

1° 

550  

( Hong 

Kong – 

Chi na) 

1° 

549  

( Tai pei – 

Chi na) 

1° 

600  

(Shangai – 

Chi na) 

1° 

613 

(Shangai 

– Chi na) 

1° 

Me nor Not a 

Geral 

292 

(Peru) 
43° 

356 

( Brasil) 
41° 

311 

( Quirquistão) 
57° 

331 

( Quirquistão) 
65° 

368 

(Peru) 
65° 

Fonte: OCDE -  http:// www. oecd. org/ pisa/. Elaboração própria. 

 

 Co meçando pel os Est ados Uni dos, o país mais rico do mundo pi orou ao l ongo dos anos 

sua posi ção no ranki ng be m como a médi a das notas. Enquant o no ano 2000 ocupava a posi ção 

20°, numa lista de 43 países, e uma not a médi a de 493 pont os, em 2003 caiu para 28°, e m 2006 

foi para 35°, em 2009 mel horou um pouco ficando na 31° posi ção e em 2012 já era o 36° 

col ocado com uma média de 481.  

O Canadá, no pri meiro ano da avalição, ocupava a 7° posi ção com médi a de 533 pont os, 

e m 2012 era o 13° com médi a de 518.  

Na Oceani a, a Austrália ocupava a 6° posi ção e m 2000 com médi a de 533 pont os, e m 

2012 o país despencou para 19° posi ção e médi a de 504 pont os. 

Na Eur opa, a França ocupava a 11° posi ção no ano 2000 com médi a de 517 pont os, na 

avaliação de 2012 os francesas era m o 25° com médi a de 495. No Rei no Uni do, era o 9° e m 

2000 e a médi a de 529, e m 2012 era o 26° e sua médi a de 494. Os ale mães ocupava m a 21° 

posi ção e m 2000 com médi a de 490, e m 2012 era m o 16° com médi a de 514. Os finl andeses 

ocupava m a 5° posi ção em 2000 com médi a de 536, chegara m a ocupar a 2° posi ção e m 2003 

http://www.oecd.org/pisa/
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e 2006, e m 2009 voltaram para a 6° posi ção, e por fi m, e m 2012 era m o 12° com médi a de 519. 

A Di na marca ocupava a 13° posi ção e m 2000 e sua médi a era de 514, em 2012, com médi a de 

500, ocupava a 22° posi ção.  

Já na Ásia, o Japão ocupava a 2° posi ção e m 2000 com médi a de 557, e m 2012 o país 

asiático era 7 com médi a de 500 pont os. Na Coréi a do Sul, a nota e m mat e mática era de 547 e m 

2000, ocupando o 3° l ugar no ranki ng, no final no perí odo, e m 2012, o país estava e m 5° l ugar 

com not a 554.  

 Interessant e notar que, co m exceção da Al e manha, todos os outros países analisados 

pi orara m sua posi ção ao longo dos anos. Poré m,  é necessári o salient ar que, a quanti dade de 

países i ncl uí dos na avaliação aument ou confor me inf or mado na tabel a 1.  

 A pr óxi ma tabel a evi denci a o abis mo educaci onal que separa m países desenvol vi dos 

dos subdesenvol vi dos ou em desenvol vi ment o.  

Tabel a 4 – Not a de Mate mática no PISA. Países Subdesenvol vi dos ou em 

Desenvol vi ment o.  

Paí ses 2000 Pos.  2003 Pos.  2006 Pos.  2009 Pos.  2012 Pos.  

Rússia 478 23° 468 29° 476 34° 468 38° 482 34° 

Pol ôni a 470 25° 490 24° 495 25° 495 25° 518 14° 

Gr éci a 447 29° 445 32° 459 39° 466 39° 453 42° 

Tailândi a 432 32° 417 36° 417 44° 419 50° 427 50° 

Ar genti na 388 34° - - 381 52° 388 55° 388 59° 

Mé xi co 387 35° 385 37° 406 48° 419 51° 413 53° 

Chil e 384 36° - - 411 47° 421 49° 423 51° 

Indonésia 367 38° 360 38° 391 50° 371 61° 375 64° 

Br asil 334 43° 356 41° 370 54° 386 57° 391 58° 

N° de Países 

Partici pant es 
43  41  57  65  65  

Mai or Not a 

Geral 

560 

( Hong 

Kong – 

Chi na) 

1° 

550 

( Hong 

Kong – 

Chi na) 

1° 

549 

( Tai pei – 

Chi na) 

1° 

556 

(Shangai – 

Chi na 

1° 

613 

(Shangai -

Chi na 

1° 

Me nor Not a 

Geral 

334 

( Brasil) 
43° 

356 

( Brasil) 
41° 

311 

( Quirquistão) 
57° 

314 

( Quirquistão) 
65° 

368 

(Peru) 
65° 

Fonte: OCDE -  http:// www. oecd. org/ pisa/. Elaboração própria. 

 

Co mo é possí vel observar, todos os que partici pam do PI SA ocupa m posi ções i nferi ores 

e com not as bai xas e m mat e mática. Co meçando pel o Chile, em 2000 o país ocupava a 36° 

posi ção com not a 384, em 2012 era 51° com not a de 423,; ent ão o mel hor país lati no-a meri cano 

no ranki ng.  

Os argenti nos ocupava m a 34° posi ção e m 2000 com not a 388, já e m 2012 era o 59° 

com a mes ma not a 388. No Méxi co, a nota e m 2000 era de 387 e a 35° posição, em 2012 o país 

cai u para 53° lugar com not a 413.  

http://www.oecd.org/pisa/
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Na Ási a, a Indonési a ocupava a 38° posi ção e m 2000 com not a 367, ent ão 2012 era o 

64° com not a 375, uma queda de 23 posi ções, o pior país dessa análise.  

Em 2000, a Rússi a ocupava a mel hor posi ção dentre esses países e m 23° lugar com not a 

478, chegou a ficar e m 38° e m 2009 e encerrou o perí odo e m 34° com not a 482.  

Os pol oneses começara m o perí odo e m 25° com nota 470, e m 2012 dera m um salt o para 

o 14° l ugar com not a 518.  Na Gréci a, no ano 2000 a nota era de 447 e ocupava m a 29° col ocação, 

e m 2012 era m o 42° com nota 453. A Tailândi a foi um dos que mais pi orara m no ranki ng com 

u ma queda de 18 posi ções. Em 2000, o país asiático ocupava a 32° posi ção no ranki ng com not a 

432, e m 2012, mes mo com avanços, era o 50° com not a 427.  

 Em t odas as edi ções do PISA o Brasil não foi nada be m, especi al ment e e m mat e máti ca, 

pi orando sua posi ção a cada avaliação, mes mo com o aument o da not a. Nas duas pri meiras 

avaliações nos anos 2000 e 2003, o país ocupava a últi ma col ocação; 43° posi ção com not a de 

334 e m 2000 e 41° lugar com not a 356. Em 2006 era 54°, com not a 370. No ano de 2009, 57° 

com not a 386, e por fi m, o país era o 58° com not a 391, numa lista de 65 países.  

O Brasil mel horou suas not as ao l ongo da década, poré m, a i ncl usão de novos países no 

est udo a cada nova edição revel ou que o país ai nda precisa percorrer um l ongo ca mi nho, uma 

vez que, levada e m consideração a posi ção no ranki ng, o Brasil teve pouca mel hora e m rel ação 

aos outros países, mes mo com a elevação da not a.  

 Al guns fat ores estão associ ados ao bai xo dese mpenho brasileiro. Segundo o própri o 

Rel at óri o Naci onal do PISA (I NEP, 2012), a l ocalização geográfica está rel aci onada ao bai xo 

dese mpenho dos al unos brasileiros, seja ela muni ci pal, estadual, federal ou pri vada, 

especi al ment e no norte e nor dest e do país. Taxas de repet ênci a alta també m estão associ adas a 

bai xo dese mpenho, com o Brasil tendo uma taxa de 37, 4% e m 2012. Condi ções escol ares de 

ensi no ta mbé m i nfl uencia m no dese mpenho. Instalações físicas, falta de laborat óri os de ciênci a, 

bai xa i nfor matização e por fi m, bi bli otecas e livr os, embora este últi mo, a meni zado pel a 

di stri bui ção realizada pelo Progra ma Naci onal do Li vro Di dático.  

Segundo o relat óri o, o Brasil registra bai xo í ndi ce de recursos educaci onais nas escolas, 

e observa-se uma correlação desse índice com o dese mpenho dos est udant es e m mat e máti ca 

(I NEP, 2012, p. 59). 

Out ro aspect o que tange as condi ções da escola e do ensi no, bastant e reconheci do no 

caso brasileiro, é o ta manho das t ur mas de est udantes. O Brasil també m registra uma das pi ores 

razões entre númer o de est udant es e númer o de professores (de mat e mática ou não). O rel at óri o 

també m concl ui que, quando comparado a outros países, o ní vel de aut onomi a escolar é bai xo 

no Brasil, mas sit ua-se próxi mo ao de nossos vi zi nhos sul-a meri canos. Esse item registra grande 

correl ação com o dese mpenho e m mat e mática.  
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Segundo Walt enberg (2005), o dese mpenho dos est udant es brasileiros é bast ant e 

sensí vel ao perfil soci oeconô mi co (riqueza da fa mília), comparado a outros países, o que revel a 

u m alt o grau de det er mi nis mo soci al no siste ma educati vo brasileiro. Ou sej a, as condi ções 

soci ais do al uno defi ne m,  na mai oria das vezes, seu dese mpenho cogniti vo aos 15 anos; que é a 

fai xa de i dade avaliada pel o PI SA.  

 

4. 2 PRODUTO I NTERBO BRUTO 

Para discutir os resultados educaci onais, é preciso, pri meira ment e, discutir o Produt o 

Interno Br ut o (PI B), uma vez que este se constit ui o pri nci pal i ndicador da ativi dade econô mi ca 

de um país ou regi ão. Ele é a medi da do val or dos bens e servi ços produzidos num perí odo de 

tempo nos três set ores da econo mi a (agropecuária, indústria e servi ços), quant o mais se est á 

pr oduzi ndo, mais se está consumi ndo, mais se está investi ndo e mais se está vendendo.  

Entra m nessa cont a bens e produt os fi nais, servi ços, investi ment os e gast os do gover no. 

Cabe ressaltar que o PI B não é um dado defi niti vo. Não leva e m cont a a desi gual distri bui ção 

de renda onde al guns são muit o ricos e outros extre ma ment e pobres. Um PI B per capit a – 

quant o do t otal produzido ‘cabe’ a cada pessoa se t odos ti vesse m partes i guais -  alt o 

necessaria ment e não i ndica elevados í ndices de desenvol vi ment o humano, e mbora est ej a m 

correl aci onados.  

 A t abel a númer o 5 a seguir mostra os val ores dos PI B’s de al guns dos países mai s ricos 

e desenvol vi dos do mundo ao l ongo dos anos 2002 a 2012.  

Tabel a 5 - Produt o Interno Brut o dos Países Desenvol vi dos - ( Em val ores correntes - 

US$ Bil hões). 

Paí ses 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
ESTADOS 

UNI DOS 
10. 970 11. 510 12. 274 12. 876 13. 855 14. 477 14. 718 14. 418 14. 964 15. 517 16. 163 

JAPÃO 3. 980 4. 302 4. 655 4. 571 4. 356 4. 356 4. 849 5. 035 5. 495 5. 905 5. 954 

ALE MANHA 2. 076 2. 502 2. 815 2. 857 2. 998 3. 435 3. 746 3. 41 3. 412 3. 751 3. 533 

REI NO UNI DO 1. 674 1. 943 2. 298 2. 412 2. 582 2. 963 2. 791 2. 308 2. 407 2. 592 2. 614 

FRANÇA  1. 500 1. 848 2. 124 2. 203 2. 325 2. 663 2. 923 2. 693 2. 646 2. 862 2. 681 

CANADÁ 752 887 1. 018 1. 164 1. 310 1. 457 1. 542 1. 370 1. 614 1. 788 1. 832 

CORÉI A DO 

SUL 
609 680 764 898 1. 012 1. 123 1. 002 901 1. 094 1. 202 1. 223 

AUSTRÁLI A 394 466 612 693 747 853 1. 055 926 1. 141 1. 388 1. 534 

DI NAMARCA 178 218 251 264 282 319 352 319 319 341 322 

FI NLÂNDI A 139 171 196 204 216 255 283 251 247 273 256 

Fonte: Banco Mundi al. El aboração própri a. 

 

Ao l ongo dessa década,  é níti da a expansão das econo mi as. Consi derando t odos os 

val ores e m dól ares correntes, na Améri ca do Nort e, os Est ados Uni dos, país mai s rico do mundo, 

ao l ongo de dez anos, o PI B passou de quase 11 tril hões e m 2002 para mais de 16 tril hões e m 
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2012, um aument o de 47, 2%. No Canadá, seu PIB passou de pouco mais de 752 bil hões e m 

2012 para mais de 1, 8 trilhão e m 2012, um i mpressi onant e aument o de 143,5 %.  

A Coréi a do Sul obteve um cresci ment o alto durante o perí odo. Em 2002 o país asi ático 

tinha um PI B de pouco mais de 609 Bil hões; dez anos depois o val or mais que dobr ou passando 

para 1. 223 Tril hão de dólares. Na Oceani a, a Austrália també m auferi u uma forte expansão de 

seu PI B, passando, e m 2002, de 394 bil hões para 1, 534 tril hão e m 2012, outro aument o 

expressi vo de 289 %.  

Na Eur opa, mais uma vez a expansão se repet e. Na França, de 1, 5 trilhão em 2002 para 

2, 681 tril hão e m 2012, au ment o de 78, 7 %.  No Rei no Uni do e m 2002 era de 1, 674 tril hão, 

al cançando 2, 614 tril hão e m 2012, 56, 1% de aument o. Na Al e manha, mai or econo mi a europei a, 

e m 2002 era de pouco mais de 2 trilhões, em 2012 já era de 3, 533 tril hões, expansão de 70, 1 %.  

Na Fi nl ândi a, conheci da pel os alt os í ndi ces educacionais e elevados í ndices de desenvol vi ment o 

hu mano, o PI B passou de 139 bil hões e m 2002 para 256 bil hões e m 2012, alta de 83, 9 %.  Na 

Di na marca, outro país nórdico com alt os í ndices de desenvol vi ment o, e m 2002 seu PI B era de 

178 bil hões, em 2012 já era mais de 322 bil hões, 80, 4 % de aument o. Na Ási a, o Japão, ent ão 

segunda mai or econo mi a do mundo, expandi u sua econo mi a de 3, 980 trilhões e m 2002 para 

5, 954 tril hões e m 2012, alta de 49, 5 %.  

 Um exe mpl o i nteressante para se observar que nem se mpre PI B alt o reflete num mai or 

I DH está na comparação entre Fi nl ândi a e Rei no Uni do no ano de 2012. Neste ano, enquant o a 

Fi nl ândi a ti nha um I DH de 0, 892 e ocupava a posi ção 21° e m um ranki ng de 186 países, o Rei no 

Uni do, mes mo com um PI B dez vezes mai or, ocupava a posi ção de númer o 26 com u m I DH de 

0, 875. Para efeitos de comparação, em 2012 o Brasil ocupava a 85° posi ção com um I DH de 

0, 730 e um PI B de mais de 2, 411 tril hões de dól ares (e m val ores correntes), ent ão séti ma mai or 

econo mi a do mundo (PNUD,  2012).  

 A t abel a númer o 6 il ustra o cresci ment o do PIB na década 2002 a 2012 e m países 

cl assificados como subdesenvol vi dos e/ ou e m desenvol vi ment o. Guardadas as devi das 

pr oporções, todos os países listados tivera m forte expansão econô mi ca nesse perí odo.  
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Tabel a 6 - Produt o Interno Brut o dos Países Subdesenvol vi dos ou e m Desenvol vi ment o - 

( Em val ores correntes - U$$ Bil hões). 

Paí ses 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
MÉ XI CO 741, 5 713, 28 770, 26 866, 34 966, 87 1. 043, 4 1. 101 894, 9 1. 051 1. 171 1. 186 

RÚSSI A 345, 11 430, 35 591 764 989, 93 1. 300 1. 661 1. 223 1. 525 2. 032 2. 170 

POLÔNI A 198, 68 217, 51 253, 53 304, 41 343, 26 428, 76 530, 18 436, 48 479, 24 528, 74 500, 22 

I NDONÉSI A 195, 6 234, 77 256, 83 285, 86 364, 57 432, 21 510, 2 539, 5 755, 0 892, 9 917, 8 

GRÉCI A 153, 83 201, 92 240, 52 247, 78 273, 31 318, 50 354, 46 330 299, 38 287, 78 245, 67 

TAI LÂNDI A 134, 30 152, 28 172, 85 189, 31 221, 76 262, 94 291, 38 281, 57 340, 92 370, 61 397, 29 

ARGENTI NA 102 129, 59 183, 29 222, 91 263, 04 329, 76 406, 0 378, 5 462, 8 559, 8 607, 7 

CHI LE 70, 98 77, 840 100, 63 124, 40 154, 67 173, 08 179, 6 171, 9 217, 5 250, 8 265, 2 

BRASI L 508, 7 559 669, 64 892, 1 1. 107 1. 395 1. 694 1. 664 2. 209 2. 615 2. 413 

Fonte: Banco Mundi al. El aboração própri a. 

 

Na Améri ca do Sul, o Chi le, mai or I DH da regi ão, e m 2002 ti nha um PI B de 70 bil hões 

al cançando 265 bil hões em 2012, um cresci ment o de 273 %.  Na Ar genti na o PI B e m 2002 era 

de 102 bil hões passado para 607 bil hões e m 2012,  cresci ment o i mpressi onant e de 495 %.  Na 

Pol ôni a, o PI B era de 198, 68 bil hões e m 2002, e m 2012 era de 500, 22 bil hões. Nova ment e na 

Ási a, em 2002, a Tailândia tinha um PI B de pouco mais de 134 bil hões passando para 397, 29 

bil hões e m 2012.  

Na Améri ca Central, o Méxi co expandi u sua econo mi a de 741, 5 bil hões em 2002 para 

1, 186 tril hão e m 2012, aument o de 60 %. Os gregos tinha m um PI B de 153, 83 bil hões e m 2002 

para 245, 67 bil hões e m 2012. Na Indonési a, seu PIB e m 2002 era de 195, 6 bilhões, já e m 2012 

era de 917, 8 bil hões, uma alta de 369, 1 %.  Gréci a e Pol ôni a fora m os únicos, desta lista, que 

sofrera m retrações durante o perí odo analisado.  

 O Brasil, assi m como os de mai s países e m desenvol vi ment o, també m auferi u uma 

expressi va expansão de sua ativi dade econô mi ca. Em 2002 seu PI B era de 508, 7 bil hões de 

dól ares e m val ores correntes, alcançando e m 2012 u m PI B de US$ 2, 413 trilhões, um au ment o 

de 374, 3 %. Nest e perí odo passou de 13° para 7° econo mi a mundi al. Ta manha expansão não 

refleti u no I DH.  

Em 2002, segundo o Relat óri o das Nações Uni das para o Desenvol vi mento ( UNDP, 

2002), em uma lista de 173 países o Brasil tinha um I DH de 0, 775 e ocupava a posi ção 72° do 

ranki ng, dentro do grupo de países consi derado de médi o desenvol vi ment o hu mano. Em 2012 

o I DH era de 0, 730 e ocupava a posi ção 85°, em uma lista de 187 países, ou sej a, houve uma 

pi ora na quali dade de vi da e m uma década, mes mo com aument o de 374, 3% do PI B. A causa 

dessa discrepância e suas possí veis consequênci as não são o objet o de est udo dessa pesquisa.  

 O Pr odut o Int erno Br uto ne m se mpre reflete u ma mai or quali dade de vi da da 

popul ação. Mes mo com u m PI B de 607, 7 bil hões de dól ares e m 2012, os argenti nos te m uma 
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quali dade de vi da i ndiscuti vel ment e i nferi or aos di na mar queses, mes mo esses tendo um PI B 

inferi or ( US$ 322 bil hões) ao país lati no.  

 Na tabel a 5, é evi dent e o i mpact o da crise fi nanceira de 2008 nas economi as mais ricas 

com a retração de suas econo mi as. O est ouro da bol ha i mobiliária nos Estados Uni dos levou 

à falênci a várias i nstituições fi nanceiras, onde,  em um mundo gl obalizado, e devi do à 

i mportânci a e magnit ude da econo mi a norte ameri cana, se espal hou por t odo o pl anet a 

ati ngi ndo pratica ment e todos os países. Quase todos os países analisados sofrera m fort e 

i mpact o e m suas econo mias, poré m, na Tabel a 6, co m exceção da Gréci a, os outros países não 

tivera m um i mpact o tão evi dent e e m suas econo mi as. Co m a recuperação econô mi ca, a médi a 

de cresci ment o geral das econo mi as dos países listados nas duas tabel as foi de 20, 79 %,  uma 

cl ara expansão da ativi dade econô mi ca na década. Os moti vos que levaram a essa expansão 

també m não são o objet o de est udo dest a pesquisa. 

4. 3 GASTOS DOS GOVERNOS COM EDUCAÇÃO 

 

 A educação ocupa l ugar de dest aque nas políticas governa ment ais mundo afora. As duas 

tabel as a seguir com dados do Banco Mundi al mostra m o percent ual, em relação ao PI B, gast os 

com educação ao l ongo da década de 2002 a 2012. Nest a época houve grande expansão 

econô mi ca, mes mo com a crise fi nanceira de 2008/ 2009. Esses gast os i ncl ue m os gast os do 

governo com as i nstit uições de ensi no públicas e pri vadas, o gast o admi nistrati vo da área, be m 

como as transferênci as e subsí di os para est udant es e enti dades pri vadas.  

Assi m como no PI B, os países analisados serão Est ados Uni dos, Canadá, Austrália, 

França, Rei no Uni do, Alemanha, Fi nl ândi a, Japão, Coréi a do Sul e Dina marca, por tere m 

el evados índices de desenvol vi ment o e cresciment o econô mi co, além de Chi na, Chil e, 

Ar genti na, Pol ôni a, Grécia, Méxi co, Tailândi a, Indonési a e Brasil; países subdesenvol vi dos ou 

e m desenvol vi ment os com acent uadas desi gual dades de renda e bai xos índi ces educaci onais e 

de desenvol vi ment o e m rel ação ao outro grupo, alé m de í ndi ces de desenvol vi ment o pareci dos 

com os do Brasil. 

A t abel a 7 ilustra o percent ual do PI B gast o com educação nos países desenvol vi dos. 

Al guns dados não estão disponí veis para consulta.  
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Tabel a 7 - Gastos Públicos de Países Desenvol vi dos co m Educação ( % do PI B).  

Países 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Mé di a 

DI NAMARCA 8, 21 8, 12 8, 21 8, 08 7, 73 7, 61 7, 49 8, 49 8, 62 8, 55  8, 11 

FI NLÂNDI A 6, 03 6, 18 6, 17 6, 04 5, 94 5, 69 5, 85 6, 49 6, 54 6, 48 7, 22 6, 24 

ESTADOS UNI DOS 5, 41 5, 57 5, 31 5, 07 5, 39 5, 25 5, 30 5, 25 5, 42 5, 22 5, 19 5, 32 

FRANÇA 5, 41 5, 72 5, 64 5, 5 5, 44 5, 45 5, 44 5, 74 5, 68 5, 52 5, 52 5, 55 

CANADÁ 5, 04 5, 16  4, 8  4, 80 4, 66 4, 87 5, 37 5, 27  5, 00 

REI NO UNI DO 4, 98 5, 12 5, 01 5, 19 5, 25 5, 16 5, 12 5, 31 5, 96 5, 75  5, 29 

CORÉI A DO SUL 3, 79 4, 13 4, 12 3, 9 3, 97 4, 46 4, 67    4, 62 4, 21 

JAPÃO 3, 59 3, 64 3, 60 3, 48 3, 46 3, 46 3, 44  3, 78 3, 78 3, 85 3, 61 

AUSTRÁLI A    4, 91 4, 74 4, 66 4, 63 5, 09 5, 57 5, 11 4, 91 4, 95 

ALE MANHA     4, 29 4, 35 4, 42 4, 89 4, 92 4, 82 4, 94 4, 66 

Fonte: Banco Mundi al. El aboração própri a. 

 

Os dados fora m col etados do Banco Mundi al, co m dados da UNESCO.  Segundo o 

Banco Mundi al, a percentage m da despesa pública – e isso incl ue m gast os nas esferas federal, 

estadual e muni ci pal, quando disponí veis - em educação e m rel ação ao PI B é útil para comparar 

as despesas de educação entre os países e/ ou ao l ongo do te mpo e m relação ao ta manho de sua 

econo mi a; uma el evada percent age m e m relação ao PI B sugere uma alta pri ori dade para 

educação e uma capaci dade para aument ar as receitas para os gast os públicos.  

Ao l ongo da década, os Est ados Uni dos manti vera m um percent ual médi o de 5, 32 % do 

PI B gast os pel o governo em educação.  Os gast os públicos anuais oscilara m entre 5, 07 % e m 

2005 ( US$ 717, 19 bil hões), o percent ual máxi mo no perí odo foi de 5, 57 % (US$ 641, 11 bil hões) 

e encerrou 2012 com 5, 19 % ( US$ 838, 86 bil hões). 

Levando-se e m cont a o ta manho da econo mi a norte a meri cana, tem-se uma i dei a desse 

mont ant e. No Canadá a médi a mant eve-se próxima à dos Est ados Uni dos, com 5 % do PI B 

gast os com educação. Depois de 2003 houve sucessi vas quedas do gasto com educação at é 

2009, recuperando nos anos segui nt es chegando a ati ngir 5, 52 % do PI B em 2011. A Austrália 

obt eve uma médi a de 4, 95 % do PI B gast os com educação.  

Na França, a médi a geral ficou e m 5, 55 %. No Reino Uni do a médi a esteve em 5, 29 %.  

Na mai or economi a europei a e país mais populoso do conti nent e, na Ale manha a médi a de 

gast os do governo com educação foi de 4, 62 %. Na Fi nl ândi a, a médi a ficou e m 6, 24 % do PI B. 

Na Ási a, o Japão ficou com médi a 3, 61 % e m relação ao PI B, o menor índice dos países 

analisados, e a Coréi a do Sul com 4, 21 %, que mes mo tendo um dos mel hores resultados do 

PI SA, o país asiático tem a segunda médi a mais bai xa do grupo. Por sua vez, a Di na marca 

al cançou uma médi a de 8, 11 %, a mai or dentre t odos os países analisados.  

 Na tabel a 8 a seguir, os dados são dos países consi derados subdesenvol vidos e/ ou e m 

desenvol vi ment o.  
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Tabel a 8 - Gastos Públicos de Países Subdesenvol vi dos ou e m Desenvolvi ment o co m 

Educação ( % do PI B).  

Paí ses 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Mé di a 

RÚSSI A 10, 6 10, 5 11, 2 12 12, 4       11, 34 

POLÔNI A 5, 04 5, 33 5, 39 5, 46 5, 23 4, 87 5, 07 5, 03 5, 1 4, 86  5, 71 

MÉ XI CO 4, 64 5, 19 4, 80 4, 91 4, 74 4, 73 4, 86 5, 22 5, 19 5, 15  5, 49 

TAI LÂNDI A 4, 09 3, 98 4, 32 4, 23 4, 34 3, 84 3, 75 4, 13 3, 75 5, 16 4, 93 4, 65 

ARGENTI NA 4, 02 3, 54 3, 16 3, 47 3, 66 3, 90 4, 34 4, 89 4, 61 5, 01 5, 14 4, 57 

CHI LE 4, 01 3, 85 3, 49 3, 23 3, 02 3, 22 3, 79 4, 24 4, 18 4, 07 4, 55 4, 16 

GRÉCI A 3, 45 3, 44 3, 68 3, 97        3, 63 

I NDONÉSI A 2, 65 3, 22 2, 75 2, 87  3, 04 2, 90 3, 53 2, 99 3, 37 3, 57 3, 43 

BRASI L 4, 7 4, 6 4, 5 4, 5 4, 9 5, 1 5, 3 5, 6 5, 6 5, 8 6 5, 14 

Fonte: Banco Mundi al. El aboração própri a. 

 

A Rússi a é destaque nesse conj unt o de países. Em 2002 era m 10, 6 % do PI B gast os com 

educação, chegou a ati ngir 12, 4% e m 2006, últi mo ano com dados di vul gados para o perí odo 

analisado ficando com uma médi a de 11, 34 %, bem aci ma dos de mai s.  

Na Améri ca do Sul, o Chile apresent ou oscilações no percent ual desti nado a educação, 

ficando com uma médi a de 3, 79 % no perí odo. Na Argenti na, a médi a da década ficou e m 4, 16 %.  

Na Pol ôni a, em 2002 5,04 % era m gast os com educação, encerrando o perí odo com 4, 86 % e 

médi a de 5, 71 %.  

Os gregos gast ava m 3, 45 % do PI B com educação e m 2002. Em 2005,  últi mo ano 

di vul gado, esse percent ual era de 3. 97 % com médi a de 3, 63 %. No México, o perí odo foi 

mar cado por pouca variação no percent ual, ficando com uma médi a de 4,94 %.  Na Tailândi a, 

e m médi a 4, 65 % é gast o com educação no perí odo. A Indonési a, o governo é o que menos gast a 

com educação e m t odos esses países observados co m médi a de 3, 43 %.  

 No Brasil, é níti do o aument o do percent ual do PIB desti nado a educação no perí odo de 

2002 a 2012. Enquant o em 2002, 4, 7% era gast o co m educação, e m 2012 esse percent ual era de 

6 %,  be m aci ma de países como Est ados Uni dos, Canadá e Austrália, porém,  ai nda distant e da 

met a do governo que era de 10 %.  Mes mo com esse aument o, o Brasil nunca sai u das últi mas 

col ocações no ranki ng do PI SA. O contrate com países desenvol vi dos é ai nda mais evi dent e 

quando comparado com a médi a percent ual da Coréi a do Sul (4, 21 %), país esse que te m uma 

das mel hores avaliações do PI SA, confor me mostrado na tabel a 3.  

 Deve-se consi derar, nessa análise, a popul ação desses países. Um exe mplo pode ser 

observado na comparação entre Japão e Méxi co. Em 2012 a popul ação japonesa era mai s de 

127 mil hões de habitant es, enquant o no Méxi co era pouco mais de 122, 3 milhões ( UN, 2015). 

O Japão gast ou 3, 85 % do seu PI B com educação em 2012, por sua vez, o Méxi co gast ou 5, 15 % 

do PI B.  
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Mes mo com uma popul ação mai or, o governo japonês gastou menos, 

pr oporci onal ment e, com educação do que o mexicano. Obvi a ment e que o PI B japonês e sua 

renda per capit a são bem mai ores que as do país lati no, país este marcado por profundas 

desi gual dades soci ais. Poré m, ist o evi denci a que ne m se mpre uma mai or parcela do PI B gast os 

com educação reflete um siste ma de ensi no eficiente. Co mparando com a Tabel a 3, e m 2012 os 

japoneses ocupava m a 7° col ocação no ranki ng do PI SA e m mat e mática com not a 536 e o 

Mé xi co era apenas o 53° com not a 413.  

 A pr óxi ma tabel a mostra o mont ant e dos gast os públicos com educação em dól ares 

(val ores correntes). El a foi elaborada de acordo com os dados do PI B e do percent ual desse PI B 

gast o pel o poder público dos países analisados com educação de acordo com os dados 

di sponí veis no Banco Mundi al. 

Tabel a 9 - Gastos Públicos Tot ais Co m Educação - ( Val ores Correntes - Em Bil hões US$) 

Paí ses 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Est ados 

Uni dos 
599, 0 641, 1 651, 7 652, 8 746, 8 760, 0 780, 1 756, 9 811, 0 810, 0 838, 9 

Japão 142, 9 156, 6 167, 6 159, 1 150, 7 150, 7 166, 8  207, 7 223, 2 229, 2 

Al e manha     128, 6 149, 4 165, 6 1, 6 167, 9 180, 8 174, 5 

Rei no 

Uni do 
83, 4 99, 5 115, 1 125, 2 135, 6 152, 9 142, 9 122, 6 138, 4   

França 81, 2 105, 7 119, 8 121, 2 126, 5 145, 1 159, 0 154, 6 150, 3 158, 0 148, 0 

Canadá 37, 9 45, 8  55, 9  69, 9 71, 9 66, 7 86, 7 94, 2  

Coréi a do 

Sul  
23, 1 28, 1 31, 5 35, 0 40, 2 50, 1 46, 8    56, 5 

Austrália    34, 0 35, 4 39, 7 48, 8 47, 1 63, 6 70, 9 75, 3 

Di na marca 14, 6 0, 7 0, 6 0, 7 21, 8 24, 3 26, 4 27, 1 27, 5 29, 2 0, 0 

Fi nl ândia 8, 4 10, 6 12, 1 12, 3 12, 8 14, 5 16, 6 16, 3 16, 2 17, 7 18, 5 

Paí ses Subdesenvol vi dos 

Paí ses 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Mé xi co  34, 4 37, 0 37, 0 42, 5 45, 8 49, 4 54 46, 7 55 60  

Rússia  36, 6 45, 2 66, 2 91, 7 122, 8       

Pol ôni a  10, 0 11, 6 13, 7 16, 6 18, 0 20, 9 27 22, 0 24 26  

Indonésia  5, 2 7, 6 7, 1 8, 2  13, 1 15 19, 0 23 30 32, 8 

Gr éci a  5, 3 6, 9 8, 9 9, 8        

Tailândi a  5, 5 6, 1 7, 5 8, 0 9, 6 10, 1 11 11, 6 13 19 19, 6 

Ar genti na  4, 1 4, 6 5, 8 7, 7 9, 6 12, 9 18 18, 5 21 28 31, 2 

Chil e  2, 8 3, 0 3, 5 4, 0 4, 7 5, 6 7 7, 3 9 10 12, 1 

Br asil  19, 2  26, 9 40, 4 54, 8 70, 9 91 93, 5 129 158 153, 2 

Fonte: Banco Mundi al. El aboração Pr ópri a. 

4. 4 PI B PER CAPI TA E GASTOS EDUCACI ONAI S PER CAPI TA POR NÍ VEL DE 

ENSI NO 

 O PI B per capit a é o Produt o Interno Br ut o di vi dido pel o total da popul ação resultando 

assi m e m sua renda média. Sandr oni (1999) defi ne assi m:  
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(...) Literal ment e, “renda por cabeça”. Em econo mi a, indi cador utilizado para 

medir o grau de desenvol vi ment o de um país, obti do a partir da di visão da 

renda t otal pel a popul ação. Este í ndi ce, embora útil, oferece al gu mas 

desvant agens, pois, tratando-se de uma médi a, esconde as dispari dades na 

di stri bui ção da renda. Assim,  um país pode ter uma renda per capita elevada, 

mas uma distri bui ção muito desi gual dessa renda. Ou, ao contrário, pode ter 

u ma renda per capita bai xa, mas uma renda be m distribuí da, não registrando 

grandes dispari dades entre ricos e pobres (SANDRONI, 1999, p. 524).  

A t abela 10 mostra, para efeit o de comparação, o PI B per capit a dos países analisados de 

acordo com os dados do Banco Mundi al para o período.  

 

Tabel a 10 - PI B per capita dos Países Desenvolvi dos e Subdesenvol vi dos ou e m 

Desenvol vi ment o e m dólares. 

Paí ses 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Est ados 

Uni dos 
38. 166 39. 677 41. 922 44. 308 46. 437 48. 062 48. 401 47. 002 48. 374 49. 781 51. 457 

Di na marca 33. 229 40. 459 46. 488 48. 817 52. 041 58. 501 64. 182 57. 896 57. 648 61. 304 57. 636 

Japão 31. 236 33. 691 36. 442 35. 781 34. 076 34. 034 37. 866 39. 323 42. 909 46. 204 46. 679 

Rei no 

Uni do 
28. 301 32. 575 38. 306 40. 048 42. 534 48. 428 45. 195 37. 166 38. 293 41. 020 41. 295 

Fi nl ândia 26. 834 32. 816 37. 636 38. 969 41. 121 48. 289 53. 401 47. 107 46. 205 50. 788 47. 416 

Al e manha 25. 205 30. 360 34. 166 34. 697 36. 448 41. 815 45. 699 41. 733 41. 788 45. 936 44. 011 

França 24. 275 29. 691 33. 875 34. 880 36. 545 41. 601 45. 413 41. 631 40. 706 43. 807 40. 850 

Canadá 23. 995 28. 026 31. 830 36. 028 40. 244 44. 328 46. 400 40. 764 47. 464 52. 087 52. 733 

Austrália 20. 059 23. 440 30. 441 33. 983 36. 085 40. 958 49. 628 42. 715 51. 846 62. 217 67. 646 

Coréi a do 

Sul  
12. 800 14. 200 15. 900 18. 700 20. 900 23. 100 20. 500 18. 300 22. 200 24. 200 24. 500 

Paí ses subdesenvol vi dos ou e m desenvol vi mento 

Gr éci a 14. 100 18. 500 22. 000 22. 600 24. 800 28. 800 32. 000 29. 700 26. 900 25. 900 22. 200 

Mé xi co 7. 024 6. 673 7. 115 7. 894 8. 666 9. 220 9. 579 7. 648 8. 851 9. 715 9. 703 

Pol ôni a 5. 200 5. 690 6. 640 7. 980 9. 000 11. 200 13. 900 11. 400 12. 600 13. 900 13. 100 

Chil e 4. 567 4. 949 6. 324 7. 729 9. 501 10. 514 10. 791 10. 217 2. 785 14. 582 15. 253 

Ar genti na 2. 579 3. 330 4. 696 5. 641 6. 640 8. 239 9. 999 9. 231 11. 199 13. 393 14. 357 

Rússia 2. 380 2. 980 4. 100 5. 320 6. 920 9. 100 11. 600 8. 560 10. 700 14. 200 15. 200 

Tailândi a 2. 090 2. 350 2. 640 2. 870 3. 350 3. 960 4. 380 4. 230 5. 110 5. 540 5. 920 

Indonésia 900 1. 066 1. 150 1. 263 1. 590 1. 861 2. 168 2. 263 3. 125 3. 648 3. 701 

Br asil 2. 810 3. 044 3. 598 4. 733 5. 809 7. 241 8. 700 8. 463 11. 124 13. 042 11. 923 

 
Fonte: Banco Mundi al. El aboração própri a. 

 

É níti do a expansão da renda no perí odo e m t odos os países analisados, embora entre os 

anos de 2011 e 2012 apenas Rússi a, Tailândi a, Indonési a e Brasil não ti veram contração e m sua 
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renda médi a. Mes mo não sendo um í ndi ce defi niti vo de quali dade de vi da, ele mostra o aument o 

da ati vi dade econô mi ca ao longo da década tant o nos países desenvol vi dos como nos 

subdesenvol vi dos ou em desenvol vi ment o. Poré m, é muit o grande a diferença de renda 

observada de um grupo para o outro, até mes mo no Brasil, mai or econo mi a da Améri ca do Sul, 

é apenas o terceiro PI B per capit a da regi ão, atrás de Chile e Ar genti na e bem abai xo de Rússi a 

e Gréci a.  

 Co mo era de se esperar, a renda per capit a dos países desenvol vi dos é muit o superi or 

aos de países subdesenvolvi dos ou e m desenvol viment o 

 As próxi mas tabel as mostra m o percent ual do PI B per capit a dos países analisados 

gast os com educação pelos governos di vi di dos e m ní veis pri mári o, secundári o e superi or. 

At ravés desses dados, é possí vel ter uma i déi a de quant o cada governo gast a por al uno e m 

relação a renda da população, qual ní vel de ensi no recebe mai or mont ante por al uno, e se uma 

mai or percent age m desse mont ant e reflete e m uma mel hor quali dade do ensi no, evi denci ado 

nas not as do PI SA.  

 A Tabel a 11, nova ment e com dados oficiais do Banco Mundi al, estão o percent ual gast o 

pel os governos dos países desenvol vi dos com educação e m relação ao PI B per capit a para as 

séries i niciais. A Coréi a do Sul e Canadá não tê m dados di vul gados.  

Tabel a 11 - Gastos co m educação para séri es pri mári as e m percent agem do PI B per 

capit a para Países Desenvol vi dos.  

 

Países 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Mé di a 

DI NAMARCA 24, 0  24, 2 24, 6 23, 9 23, 8 24, 2 28, 1 28, 1 21, 8  24, 74 

JAPÃO 22, 1 22, 6 22, 3 22, 0 21, 8 21, 7 21, 6  23, 8 23, 5 23, 8 20, 32 

ESTADOS 

UNI DOS 
20, 3 20, 4 20, 8 19, 6 20, 9 21, 2 21, 8 21, 8 22, 1 20, 9 20, 6 20, 94 

FRANÇA 17, 7 17, 7 17, 9 17, 5 17, 2 17, 8 17, 5 18 18, 1 17, 9 18, 4 17, 79 

FI NLÂNDI A 17, 2 17, 7 17, 8 17, 2 17, 3 16, 8 17, 7 19, 5 20, 1 20, 2 20, 7 18, 38 

REI NO UNI DO 15, 3 17, 3 16, 7 17, 8 20, 7 21, 8 22, 2 23, 1 25, 1 25, 2  20, 52 

CORÉI A DO SUL             

CANADÁ             

AUSTRÁLI A    17, 9 17, 7 17, 3 17, 6 20, 0 22, 4 20, 1 18, 3 18, 91 

ALE MANHA     15, 6 15, 2 15, 1 17, 2 17, 7 17, 4  16, 36 

Fonte: Banco Mundi al. El aboração própri a.  

 

 Em 2002, os Est ados Uni dos ti nha m um percentual de 20, 3% do seu PIB per capit a 

gast os com educação primári a, por al uno. O í ndi ce mant eve-se relati va ment e estável ao l ongo 

da década analisada; e m 2012 era de 20, 6%. Na Austrália, os dados do Banco Mundi al começa m 

e m 2005. Naquel e ano o país da Oceani a gast ava 17, 9 % de seu PI B per capit a com educação 

pri mári a, ati ngi u o pi co em 2010 com 22, 4 % e encerrou 2012 com 18, 3 %.  
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Na França, e m 2002 o índi ce percent ual era de 17, 7 %, já e m 2012 era de 18, 4 %.  No 

Rei no Uni do, e m uma década o índice teve um salto. Em 2002 era de 15, 3%,  já e m 2012 era de 

25, 1 %. Co mparado aos outros países da tabel a, os al e mães gast ara m percentual ment e, um val or 

bai xo. Em 2006 era 15, 6%,  já e m 2012 o í ndi ce foi para 17, 4%. A Fi nl ândia mant eve um í ndi ce 

crescent e ao l ongo da década – com exceção do ano de 2007. Em 2002 o índi ce percent ual do 

país era de 17, 2%, e m 2012, 20, 7%.  

Na Ási a, o governo japonês gast ou percent ual ment e 22, 1% do PI B per capit a com 

educação pri mária, em 2012 o í ndi ce era de 23, 8%.  Por fi m, na Di na marca, e m 2002, o gast o 

percent ual era de 24 %, em 2012 foi de 21, 8 %.  

 A t abel a 12 a seguir apresent a os gast os per capit a dos governos de países 

subdesenvol vi dos ou e m desenvol vi ment o com a educação pri mária.  

Tabel a 12 - Gastos co m educação pri mári a e m percent age m do PI B per capit a - Países 

Subdesenvol vi dos ou em Desenvol vi ment o.  

PAÍ SES 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 MÉ DI A 

POLÔNI A 22, 4 22, 8 22, 7 23, 7 24, 9 24, 1 25, 3 25, 9 26, 9 25, 9  24, 5 

CHI LE 15, 2 14, 3 12, 1 11, 5 10, 6 11, 3 14 16, 3 14, 7 15, 2 17, 0 13, 8 

ARGENTI NA 11, 2 10, 9 9, 4 9, 9 10, 7 11, 6 12, 8 13, 7 13, 1 14, 1 13, 8 11, 9 

MÉ XI CO 13, 1 14, 8 14, 2 14, 4 14, 1 14, 0 14, 1 14, 8 14, 8 14, 6  14, 3 

RÚSSI A             

GRÉCI A             

TAI LÂNDI A   14, 4    20, 1 23, 5 19, 4 34, 3 29, 4 23, 5 

I NDONÉSI A      11, 4 11, 3 13, 4 10, 6 11, 4 11, 9 11, 7 

BRASI L 9, 9  12, 8 15, 4  17, 3 18, 1 20, 2 21, 1 21, 2 22, 6 17, 6 

Fonte: Banco Mundi al. El aboração própri a. 

  

Rússi a e Gréci a não te m dados oficiais di vul gados pel o Banco Mundi al. No Chil e, o 

mel hor país sul-a meri cano nas avaliações do PI SA, em 2002 o í ndice percent ual era de 15, 2 %,  

e m 2012 já era de 17 %. O governo argenti no gastava 11, 2% do PI B per capit a por habit ant e 

com educação pri mári a, e m 2012 era 13, 8 %.  

Os pol oneses gast ava m 22, 4 % e m 2002, já e m 2011, era m 25, 9 %. Na Tailândi a, 14, 4 % 

e m 2004, pri meiro ano com dados di vul gados, alcançando 34, 3% e m 2012, mai or í ndice desses 

países. No Méxi co, e m 2002 era m gast os do PIB per capit a 13, 1%, e m 2011, últi mo ano 

disponí vel no Banco Mundi al, o í ndice era de 14, 6%.  Na Indonési a, os dados disponí veis a partir 

do ano de 2007, gastava-se 11, 4 % com educação, e m 2012, 11, 9 %.  

 O au ment o do gast o per capit a com educação primári a do governo brasileiro é bast ant e 

consi derável. O í ndice mais do que dobr ou durante a década analisada. Em 2002 era m 9, 9 %,  

e m 2012 era m 22, 6 % - o mai or aument o percent ual entre t odos os países analisados -  í ndi ce 

mai or do que Est ados Uni dos, Austrália, França e Fi nl ândi a no mesmo perí odo, mes mo 
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comparando com países co m í ndi ces de desenvol viment o e renda pareci dos com o Brasil, como 

o Méxi co. Co mo já i nformado, o dese mpenho dos est udant es brasileiros foi bastant e i nferi or 

aos países de desenvol vidos e quase se mpre ficando nas últi mas posi ções no PI SA.  

 De maneira geral, a médi a de gast os públicos com educação pri mária dos países 

desenvol vi dos é pareci da com as dos países subdesenvol vi dos ou e m desenvol vi ment o. 

Enquant o o pri meiro grupo ficou com uma médi a e m t orno de 4, 5%, os do segundo grupo ficou 

e m 5, 37 %. Obvi a ment e que, o mai or percent ual necessaria ment e não si gnifica uma educação 

de mel hor quali dade, vi de as not as do PI SA.  

 Nest e item, a médi a dos países ricos ficou um pouco aci ma das dos países 

subdesenvol vi dos ou e m desenvol vi ment o. Enquant o o pri meiro ficou com u m percent ual de 

17, 6 % de médi a, o outro gr upo ficou com 16, 7 %.  

 A seguir estão os gast os com educação dos governos para o ní vel secundário, ou ensi no 

médi o, dos países desenvol vi do.  

Tabel a 13 - Gastos Públ icos co m Educação Secundári a, ou Ensi no Médi o, de Países 

Desenvol vi dos ( % do PIB per capit a). 
 

PAÍ SES 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 MÉDI A  

Di na marca 34, 8 33, 9 34, 5 34, 2 33, 5 31, 3 30, 5 32, 0 32, 7 29, 4  32, 7  

França 28, 4 29, 8 29, 2 27, 1 27, 1 26, 6 27, 0 28, 7 28, 3 27, 2 26, 8 27, 8  

Fi nl ândia 25, 3 26, 0 31, 1 30, 8 30, 5 29, 6 30, 8 34, 4 34, 9 34, 7  30, 8  

Rei no uni do 25, 1 26, 5 25, 0 24, 6 25, 6 26, 7 27, 6 29, 6 32, 4 30, 0  27, 3  

Est ados 

Uni dos 
23, 4 24, 5 23, 3 21, 9 23, 2 23, 3 23, 9 24, 5 24, 3 23, 9 22, 8 23, 5  

Japão 21, 6 22, 2 22, 3 22, 2 22, 3 22, 4 22, 4  24, 4 25, 4 25, 8 23, 1  

Coréi a do Sul 21, 4 22, 5 22, 2 20, 6 20, 9 20, 8 21, 6 22, 2    21, 5  

Canadá          18, 3  18, 3  

Austrália    15, 9 17, 8 17, 3 17, 1 18, 5 19, 8 17, 9 16, 5 17, 6  

Al e manha     20, 3 21, 1 21, 1 23, 9 23, 9 23, 3  22, 3  

Fonte: Banco Mundi al. El aboração própri a. 

 

 Nos Est ados Uni dos o nível percent ual se mant eve estável ao longo da década 2002 – 

2012. Em 2002, 23, 4% do PI B per capit a era m gast os com educação secundária, em 2012 era 

22, 8 %. No Canadá, o único ano disponí vel no banco de dados do Banco Mundi al é o do ano de 

2011 com 18, 3 %. Na Austrália, em 2005 o í ndice era de 15, 9 % e m 2005, ati ngi u o pi co e m 

2010 com 19, 8 % e e m 2012 era 16, 5%.  

Na França, e m 2002 era de 28, 4 %, e m 2012, 26, 8%.  No Rei no Uni do o índi ce cresceu 

ao l ongo da década. Em 2002 era de 25, 1%, e m 2012, 30 %. Na Al e manha, em 2006 o percent ual 

era de 20, 3%, já e m 2012 de 23, 3%. Na Fi nl ândi a, e m 2002 era de 25, 3%, em 2011, 34, 7 %.  Os 

di na mar queses gastava m 34, 8 % do PI B per capit a com educação secundária em 2002, e m 2011 

cai u para 29, 4%. Por fim,  o percent ual japonês era de 21, 6% e m 2002, e encerrou 2012 com 

25, 8 %.  
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 Na t abel a 14 abai xo, mostra m esses dados dest a vez para países menos desenvol vi dos.  

Tabel a 14 - Gastos Públ icos co m Educação Secundári a, ou Ensi no Médi o, de Países 

Subdesenvol vi dos ou em Desenvol vi ment o ( % do PI B per capit a). 

 

PAÍ SES 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 MÉDI A 

Pol ôni a 19, 8 19, 7 21, 5 22, 1 23 21, 8 22, 9 23, 9 24, 2 23, 5  22, 2 

Gr éci a 17, 1 19, 3 19, 7 20, 9        19, 3 

Ar genti na 16, 9 14, 3 13, 1 16, 1 16, 4 17, 3 19, 1 21, 9 20, 0 22, 0 19, 6 17, 9 

Chil e 15, 0 15, 2 13, 4 12, 6 11, 8 12, 8 15, 2 16, 6 15, 4 15, 3 18, 1 14, 7 

Mé xi co 14, 7 16, 1 14, 9 15, 6 14, 6 14, 2 14, 0 16, 0 15, 9 15, 9  15, 2 

Rússia            - 

Tailândi a       7, 49 8, 94 14, 8 15 19, 7 13, 2 

Indonésia      9, 4 9, 4 10, 9 8, 8 9, 5 10, 7 9, 8 

Br asil 10, 2  11, 5 13, 1  18, 0 19, 5 20, 5 21, 6 23, 0 24, 3 18, 0 

Fonte: Banco Mundi al. El aboração própri a. 

 

 

 Para os países subdesenvol vi dos ou e m desenvolvi ment o, os percent uais gast os com 

educação secundária e m relação ao PI B per capit a, apesar dos avanços, estão abai xo dos países 

desenvol vi dos.  

Nova ment e a Rússia não tem dados oficiais di vulgados. No Chile o í ndi ce era de 15 % 

e m 2002, já no últi mo ano do perí odo era de 18,1 %.  O governo argenti no gast ava 16, 9 % e m 

2002, e m 2012 o í ndi ce era de 20, 3 %. Na Pol ônia, 19, 8 % e m 2002, nove anos depois era de 

23, 5 %. Na Gréci a, em 2002 era de 17, 1 %, já e m 2005 era 20, 9 %. Em 2002,  no Méxi co, o í ndi ce 

era de 14, 7 %, e m 2011, 15, 9 %.  

Na Tailândi a o í ndice co meçou a ser di vul gado em 2008 com percent ual de 7, 49 %; 

apenas quatro anos depois, em 2012, o í ndice já era de 19, 7 %. A Indonési a tem o menor í ndi ce 

percent ual desse grupo. Em 2007, pri meiro ano co m dados disponí veis no Banco Mundi al, er a 

de apenas 9, 4%, e m 2012 subia pouco, para 10, 7%. 

No Brasil, esse í ndi ce mais que dobrou na década analisada. Em 2002 era de 10, 2 %.  

Co m cresci ment o const ant e, mes mo diant e da crise i nternaci onal de 2008/2009, o país fechou 

o ano de 2012 com 24, 3% do PI B per capit a gastos com educação secundária pel o governo.  

Nest e quesit o há uma grande diferença entre os dois grupos de países. Enquant o os 

desenvol vi dos gast ara m em médi a 24, 5 % com educação secundária, o grupo de países 

subdesenvol vi dos ou em desenvol vi ment o obteve uma médi a be m abai xo ficando com 

percent ual de 14, 5%. Uma diferença de 10 %.  

 Por fi m, analisare mos agora os gast os com educação no ensi no superi or dos governos, 

e m relação ao PI B per capit a começando com a tabel a 15 para países desenvol vi dos.  
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Tabel a 15 - Gastos Públ icos co m Educação no Ensi no Superi or de Países Desenvol vi dos 

( % do PI B per capit a). 

 
PAÍ SES 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 MÈDI A 

Di na marca 72, 0 65, 1 61, 0 54, 1 52, 1 52, 3 50, 5 55, 2 54, 3 51, 3  56, 8 

Fi nl ândia 35, 9 35, 4 34, 6 32, 9 32, 0 30, 5 31, 1 37, 1 36, 8 36, 3 36, 1 34, 4 

França 29, 2 34, 1 34, 1 33, 5 33, 7 35, 1 35, 9 38, 9 37, 2 36, 4 35, 3 34, 9 

Rei no Uni do 27, 1 26, 3 25, 6 30, 4 27, 3 23, 1 21, 2 19, 5 24, 5 32, 0  25, 7 

Est ados 

Uni dos 
24, 4 25, 3 22, 2 22, 2 24, 0 20, 9 20, 4 18, 9 20, 9 20, 1  21, 9 

Japão 17, 1 19, 6 20, 4 19, 0 19, 0 20, 2 21, 1  25, 4 24, 3 25, 5 21, 2 

Coréi a do Sul 4, 54 8, 34 7, 95 8, 17 8, 96 8, 47 9, 45 12    8, 5 

Canadá            0 

Austrália    21, 7 20, 7 20, 1 19, 8 20, 4 21, 4 20, 0  20, 6 

Al e manha            0 
Fonte Banco Mundi al. Elaboração própri a. 

  

Para os países desenvol vidos, os í ndi ces são altos, de acordo com os dados do Banco 

Mundi al. Nos Est ados Uni dos, e m 2002, o í ndi ce percent ual do PI B per capit a era de 24, 4 %,  

e m 2011 era de 20, 1%. Na Austrália, 21, 7 % e m 2005, e m 2011 era de 20 %. O governo francês 

gast ou 29, 2% do PI B per capit a com ensi no superior, em 2012 o índi ce era de 35, 3%.  No Rei no 

Uni do o percent ual era 27, 1 % e m 2002, e m 2011 era de 32 %.  

Na Fi nl ândi a o e m 2002 era de 35, 9%, e m 2012,  36, 1 %. Na Ási a, o governo japonês 

gast ava 17, 1% do PI B per capit a e m 2002, no ano de 2012 era de 25, 5%. Na Di na marca, mes mo 

com uma queda acent uada, o í ndice é o mai or dentre t odos os países analisados nessa pesquisa. 

Em 2002, era de 72 %, e m 2012, 51, 3 %. Não há dados disponí veis para Canadá e Al e manha. De 

todos os países listados aqui, a Coréi a do Sul é o que menos gasta com ensi no superi or e m 

percent age m do PI B per capit a; em 2002 era m 4,54 %,  já e m 2019 era m 12 %.  

 Fi nalizando, a tabel a 16 a seguir mostra o í ndice nos países subdesenvolvi dos ou e m 

desenvol vi ment o.  

Tabel a 16 - Gastos Públ icos co m Educação no Ensi no Superi or de Países 

Subdesenvol vi dos ou em Desenvol vi ment o ( % do PI B per capit a). 

 

Paí ses  2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009  2010 2011 2012 
Mé di

a 

Mé xi co 45, 2 42, 2 39, 3 39, 8 37, 4 39, 2 40, 2 44, 9 42, 3 37, 3  40, 8 

Gr éci a 23, 2 20, 9 23, 6 24, 6        23, 1 

Pol ôni a 21, 1 19, 7 21, 4 21, 4 17 16, 4 18, 4 18, 8 20, 6 20, 3  19, 5 

Chil e 17, 1 14, 3 14, 7 11, 1 11, 2 10, 9 11, 5 12, 8 16, 2 14, 4 15 13, 6 

Ar genti na 13 10, 3 9, 8 10, 5 11, 5 12, 3 13, 3 15, 5 14, 7 14, 9 15, 4 12, 8 

Rússia            - 

Tailândi a   25, 7 25, 5 29  21, 8 21, 9 17 20, 5 19, 5 22, 6 

Indonésia      23, 6 16, 9 21 23, 1 23, 8 24, 3 22, 1 

Br asil 44, 6  32, 6 35  29, 6 27, 7 28, 4 28, 4 28, 9 28, 5 31, 5 

Fonte: Banco Mundi al. El aboração própri a. 
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Nesse grupo de países não há dados disponí veis para a Rússia. No Chile, ao l ongo da 

década analisada, o í ndi ce cai u. Em 2002, era de 17, 1 %, já e m 2012 era de 15 %.  Na Ar genti na 

o í ndi ce també m cresceu; e m 2002 era de 13 %, em 2012 era 15, 4%. Na Pol ôni a, e m 2002 o 

índice era de 21, 1% encerrando o perí odo e m 2011 com 20, 3 % 

Na Gréci a, em 2002 o percent ual era de 23, 2%, no últi mo com dados disponí veis para o 

perí odo, e m 2005, o í ndice era de 24, 6%. No México, o í ndice era 45, 2 % em 2002, para 37, 3 % 

e m 2011. Na Tailândi a, em 2004 o í ndice era de 25, 7 % cai ndo ao l ongo do perí odo para 19, 5 % 

e m 2012. A Indonési a tinha um í ndi ce de 23, 6% em 2007, e m 2012 era de 24, 3%. O í ndi ce 

brasileiro cai u quase pela met ade ao l ongo do período. Enquant o e m 2002 era de 44, 6 %,  e m 

2012 era 28, 5%.  

Os países desenvol vi dos gastara m e m médi a 22,4 % do PI B per capit a co m educação 

superi or, enquant o os países subdesenvol vi dos ou e m desenvol vi ment o ficara m com uma médi a 

de 20, 7 %. Uma diferença não muit o grande comparada com a educação secundária.  

A Tabel a 17 si ntetiza as médi as e m comparação co m o Brasil. 

Tabel a 17 – Médi a percent ual dos Gastos dos Países por Ní vel de Ensi no, e m 

rel ação ao PI B per capita - 2000 – 2012 ( Em Bilhões) 

 Ní vel Pri mári o Ní vel Secundári o Ní vel Superi or 

Países Desenvol vi dos 17, 6 24, 5 22, 4 

Países Subdesenvol vi dos ou e m 

Desenvol vi ment o 
16, 7 14, 5 20, 7 

Br asil 17, 6 18 31, 5 

Fonte: Banco Mundi al. El aboração Própri a 

 

Os gast os brasileiros com educação pri mária (17, 6) ficara m e m médi a acima de países 

como a Al e manha (16, 36) e na mes ma médi a geral dos países desenvol vi dos e ficando abai xo 

apenas de Pol ôni a e Tailândi a na médi a dos países menos desenvol vi dos. Por outro lado, e m 

educação secundária os gast os brasileiros (18) ficara m be m abai xo da médi a dos países 

desenvol vi dos (24, 5), e ficando atrás apenas da Pol ôni a (22, 2) e da Gréci a (19, 3) no grupo de 

nações subdesenvol vi das ou e m desenvol vi ment o.  

Em rel ação ao ensi no superi or, o gast o médi o brasileiro médi o (31, 5) é be m aci ma da 

médi a dos países ricos (22, 4) e be m aci ma da médi a dos países mais pobres (20, 7), mes mo o 

percent ual per capit a sofrendo uma di mi nui ção ao longo da década.  

A Fi gura 1 dá uma mel hor noção das médi as do Brasil em relação aos outros países por 

ní vel de ensi no.  
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Fi gura 1 - Médi a dos Gastos Per Capit a dos Países por Ní vel de Ensi no - 2000 – 2012.  

Fonte: Banco Mundi al. El aboração Própri a. 

 

 Os gast os brasileiros médi os estão mais pareci dos com os dos países desenvol vi dos do 

que com os subdesenvolvi dos ou e m desenvol viment o. Co m uma médi a de 5, 14 % no perí odo 

gast os com educação, o Br asil ficou aci ma de países como Austrália, Al emanha, Japão, Coréi a 

do Sul, Rei no Uni do,  Canadá e Est ados Uni dos,  e na comparação com os países 

subdesenvol vi dos ou e m desenvol vi ment os analisados, o Brasil fica atrás soment e de Rússi a, 

Pol ôni a e Méxi co, sendo superi or a t odos quando analisado apenas o percent ual do ensi no 

Superi or. 

Dentro os países subdesenvol vi dos ou e m desenvol vi ment o analisados, conf or me 

mostrado na tabel a 6, o Brasil tem o mai or PI B do gr upo. Por sua vez, o PI B per capit a brasileiro 

é bast ant e i nferi or a todos os países desenvol vi dos analisados e com rel ação aos 

subdesenvol vi dos ou e m desenvol vi ment o, o Brasil está à frent e apenas de Mé xi co, Tailândi a e 

Indonési a.  

 Co m as i nfor mações da tabel a 8, o Brasil teve um bo m aument o percent ual do PI B gast os 

com educação, passando de 4, 7% e m 2002 para 6% e m 2012, o mai or cresci ment o entre t odos 

os países analisados. Os gast os t otais brasileiros são os mai ores entre os países menos 

desenvol vi dos (e m 2012 fora m US$ 153, 2 Bil hões) e, confor me a tabel a 9, ficando atrás apenas 

do Japão, Est ados Uni dos, França e Al e manha.  
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Co m essas i nfor mações, é possí vel const atar que o Brasil tem um gast o públi co com 

educação comparável as nações desenvol vi das, poré m a distri bui ção dos recursos entre os ní veis 

de ensi no são desproporci onais. Dessa for ma, como é níti do na figura 1, fica evi dent e que o 

governo brasileiro desti na um percent ual per capita mai or do PI B para o ensi no superi or e m 

detri ment o dos de mai s níveis de ensi no, mes mo esse sendo o ní vel de ensi no com o menor 

nú mer o de al unos matricul ados de acordo com o Anexo Úni co. A mes ma concl usão pode ser 

observada no grupo de países mais pobres. Por sua vez, os países mais ricos, analisados na 

pesquisa, destina m um percent ual mai or para o ensi no secundári o.  

4. 5 GASTOS DO GOVERNO BRASI LEI RO COM EDUCAÇÃO POR NÍ VEL DE ENSI NO 

E M RELAÇÃO AO PI B.  

 

 Nest a seção será analisada os gast os públicos brasileiros com educação em rel ação ao 

PI B. Dessa for ma, é possí vel ter uma i dei a mais a mpl a da distri buição dos recursos no caso 

brasileiro. 

Co meçando pel o gast o total em relação ao PI B. O governo brasileiro usa a no mencl at ura 

“Investi ment o”.  
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Tabel a 18 - Esti mati va do Percent ual do Investi ment o Públi co Tot al em Educação e m 

Rel ação ao Produt o Interno Brut o ( PI B), por Ní vel de Ensi no - Brasil 2002-2012.  

Ano 

Percent ual do Investi ment o Público Tot al e m relação ao PI B  
( %)  

Todos os 

Ní veis de 

Ensi no 

Ní veis de Ensi no 

Educação 

Bási ca 

Educação 

Infantil 

Ensi no Funda ment al 

Ensi no 

Mé di o 
Educação Superi or 

De 1ª a 4ª  Séries 

ou Anos Ini ci ais 

De 5ª a 8ª  Séries 

ou Anos Fi nais 

2002 4, 7 3, 8 0, 3 1, 6 1, 3 0, 5 1, 0 

2003 4, 6 3, 7 0, 4 1, 5 1, 2 0, 6 0, 9 

2004 4, 5 3, 6 0, 4 1, 5 1, 2 0, 5 0, 8 

2005 4, 5 3, 6 0, 4 1, 5 1, 2 0, 5 0, 9 

2006 4, 9 4, 1 0, 4 1, 6 1, 5 0, 6 0, 8 

2007 5, 1 4, 2 0, 4 1, 6 1, 5 0, 7 0, 9 

2008 5, 3 4, 4 0, 4 1, 7 1, 6 0, 7 0, 8 

2009 5, 6 4, 7 0, 4 1, 8 1, 7 0, 8 0, 9 

2010 5, 6 4, 7 0, 4 1, 8 1, 7 0, 8 0, 9 

2011 5, 8 4, 8 0, 5 1, 7 1, 6 1, 0 1, 0 

2012 6, 0 4, 9 0, 6 1, 7 1, 5 1, 1 1, 0 

Fonte: Inep/ MEC. Disponí vel em: htt p://portal.i nep. gov. br/web/ guest/estatisticas-gast oseducacao-
indi cadores_fi nanceiros-p.t.i. _ni vel _ensi no. ht m. Acesso e m:  01/ 03/ 2016.  
Not as:  

1 - Utilizara m-se os segui ntes grupos de Natureza de Despesa: Pessoal Ati vo e Encargos Soci ais (incl usi ve, a esti mati va para compl e ment o da aposent adori a 

fut ura do pessoal ati vo), outras Despesas Corrent es, Investi ment os e Inversões Fi nanceiras;  

2 - Estão comput ados nos cál cul os os recursos para bolsa de est udo, financi a ment o estudantil e a modali dade de aplicação: Transferênci as Corrent es e de Capital 

ao Set or Pri vado;  

3 - Não se incl ue m nestas infor mações as segui nt es despesas: aposent adori as e refor mas, pensões, j uros e encargos da dí vi da, e amorti zações da dí vi da da área 

educaci onal; 

4 - Os i nvesti ment os e m Educação Especi al, Educação de Jovens e Adult os e Educação Indí gena fora m distribuí dos na Educação Infant il, no Ensi no Funda ment al 

anos i ni ci ais e anos finais e no Ensi no Médio, dependendo do ní vel de ensi no ao qual faze m referênci a. No Ensi no Médi o est ão comput ados os val ores da 

Educação Profissi onal (conco mit ant e, subsequent e e int egrado); 

5 - A Educação Superi or corresponde aos cursos superi ores e m Tecnol ogi a, de mais cursos de Graduação (Presencial e a distância) (excet o cursos sequenci ais) e 

cursos de pós-graduação Strict o Sensu - Mestrado, Mestrado Profissi onal e Dout orado (excet uando-se as especializações Lat o Sensu); 

6 - Estes dados refere m-se aos i nvesti mentos e m educação consoli dados do Governo Federal, dos Estados e do Distrito Federal e dos Muni cí pi os;  

7 - Para os anos de 2002 a 2003, est ão contabilizados na área educaci onal, os val ores despendi dos pel o Governo Federal para o Progra ma Bol sa- Escol a; 

8 - Nos dados envi ados para a Or gani zação para a Cooperação e Desenvol vi ment o Econô mi co ( OCDE) nos anos anteri ores a 2004, não est ão al ocados os val ores 

do compl e ment o para a aposent adori a fut ura do pessoal ativo;  

9 - Entre os anos de 2000 e 2005: para os dados est aduais, foi utilizada como font e de infor mações, um trabal ho técni co realizado pel o Inep diret a ment e dos 

bal anços financeiros de cada est ado; para os dados muni ci pais do mes mo perí odo, utilizou-se uma met odol ogi a baseada no percentual mí ni mo de aplicação de 

cada muni cí pi o, defi ni do pela legislação vigent e; 

10 - A partir de 2006, utilizara m-se como font es de dados est aduais e muni ci pais, o Sist e ma de Infor mações sobre Orça ment o Público e m Educação - Si ope -, 

admi nistrado pel o Fundo Naci onal de Desenvol vi ment o da Educação - FNDE;  

11 - Os dados da Uni ão fora m col etados do Siste ma Integrado de Ad mi ni stração Fi nanceira - Siafi/ STN - para todos os anos; 

12 - Para o cálcul o dos val ores de Investi ment os Públi cos e m Educação, utilizara m-se  as segui ntes font es de dados pri mári os: 

- Institut o Naci onal de Est udos e Pesquisas Educaci onais Aní si o Tei xeira - Inep/ MEC; - Secretaria do Tesouro Naci onal (STN); - FNDE; - Bal anço Geral dos 

Est ados e do Distrito Federal; - Coor denação de Aperfei çoa ment o de Pessoal de Ní vel Superi or ( Capes); - Institut o de Pesqui sa Econô mi ca Apli cada (Ipea); - 

Institut o Brasileiro de Geografi a e Estatística (I BGE); - Cai xa Econô mi ca Federal ( CEF); - Consel ho Naci onal de Desenvol vi mento Ci entífico e Tecnol ógi co 

( CNPq);  

 

 Co mo é possí vel observar, o cresci ment o do percent ual foi const ant e ao l ongo do 

perí odo analisado. Em valores t otais, o governo destinou mais se mpre para a educação bási ca e 

o ensi no funda ment al. Levando e m consi deração todos os ní veis de ensi no, em 2002 o í ndi ce 

era de 4, 7% do PI B gast os com educação pel o governo. Já e m 2012, o í ndice percent ual chegou 

a 6 % do PI B, segundo os dados do I NEP e MEC.  

Conf or me mostrado na tabel a 5, o PI B brasileiro e m dól ares corrent es no ano de 2002 

era de 508, 7 bil hões. Em 2012 foi de 2, 413 tril hões de dól ares. No mes mo perí odo, os gast os 

públicos com educação em t odos os ní veis de ensi no ti vera m uma alta de 27, 6 %.  

http://portal.inep.gov.br/web/guest/estatisticas-gastoseducacao-indicadores_financeiros-p.t.i._nivel_ensino.htm
http://portal.inep.gov.br/web/guest/estatisticas-gastoseducacao-indicadores_financeiros-p.t.i._nivel_ensino.htm
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Pr oporci onal ment e, é possí vel observar que os percent uais de gast os com o ensi no não se 

equi para m ao aument o da ativi dade econô mi ca, mes mo sendo registrado aument o dos 

percent uais e m relação ao PI B per capit a.  

No mes mo perí odo ta mbé m, como vist o nas tabelas 3 e 4 do PI SA, os al unos brasileiros 

não obti vera m boas notas em nenhu ma das avaliações feita pel a OCDE, mes mo com o aument o 

dessas notas, especi al ment e e m mat e mática; mostrando que o país tem um l ongo ca mi nho a 

percorrer se quiser ter indi cadores educaci onais pareci dos com os dos países mai s 

desenvol vi dos. 

 A t abel a 19 mostra a variação percent ual das notas de Mat e mática de t odos os países 

analisados.  

Tabel a 19 – Vari ação Percent ual das Not as de Mat e máti ca do PISA.  

Paí ses Desenvol vi dos 

Paí ses 2000/ 2003 2003/ 2006 2006/ 2009 2009/ 2012 

Japão -4, 13 -2, 06 1, 15 1, 32 

Fi nl ândi a 1, 49 0, 74 -1, 28 -4, 07 

Austrália -1, 69 -0, 76 -1, 15 -1, 95 

Canadá -0, 19 -0, 94 0, 00 -1, 71 

Rei no Uni do -3, 97 -2, 56 -0, 61 0, 41 

França  -1, 16 -2, 94 0, 20 -0, 40 

Di na marca 0, 00 -0, 19 -1, 95 -0, 60 

Est ados Uni dos -2, 03 -1, 86 2, 74 -1, 23 

Al e manha 2, 65 0, 20 1, 79 0, 19 

Coréi a do Sul  -1, 83 1, 86 -0, 18 1, 47 

Paí ses Subdesenvol vi dos ou e m Desenvol vi mento 

Rússi a -2, 09 1, 71 -1, 68 2, 99 

Pol ôni a 4, 26 1, 02 0, 00 4, 65 

Gr éci a -0, 45 3, 15 1, 53 -2, 79 

Tailândi a -3, 47 0, 00 0, 48 1, 91 

Ar genti na 0, 00 0, 00 1, 84 0, 00 

Mé xi co -0, 52 5, 45 3, 20 -1, 43 

Chil e 0, 00 0, 00 2, 43 0, 48 

Indonési a -1, 91 8, 61 -5, 12 1, 08 

Br asil 6, 59 3, 93 4, 32 1, 30 

 Fonte: Banco Mundi al. Elaboração Própri a. 

 É possí vel perceber que de t odos os países, o Brasil foi aquele que teve o maior aument o 

percent ual ao l ongo do período, chegando a ati ngir 6, 59 % da avaliação de 2003 e m relação a de 

2000; de 2006 e m relação a 2003 fora m 3, 93 % de aument o; de 2009 e m relação a 2006 fora m 

4, 32 % de aument o, e por fi m, e m 2012 comparado com 2009 fora m 1, 30 % de aument o. Por é m, 

o país ai nda per manece nas últi mas posi ções do ranki ng. Isso se dá porque quase t odos os outros 
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países a frent e do Brasil també m aument ara m suas médi as, e mes mo os desenvol vi dos que 

tivera m queda nas not as, ai nda per manece m e m posi ções superi ores as do Br asil. 

A t abel a 20 a seguir, mostra quant o cada pont o do PI SA cust ou aos contribui nt es de 

Br asil, Méxi co, Al e manha e Est ados Uni dos. Co m os dados do PI B das tabel as 5, 6, 7 e 8 e o 

percent ual dos gast os públicos com educação primári a e m rel ação ao PI B extraí dos do rel at óri o 

da OCDE e UNESCO,  ela nos dá uma i dei a da efici ênci a do siste ma de ensino. A vari ação do 

gast o total com educação pri mária foi di vi di da pela variação da not a, obt endo-se assi m, o gast o 

por pont o.  

Tabel a 20 – Custo por pont o do PISA no ensi no pri mári o entre 2000 a 2012 ( US$ 

correntes). 

País 

Mat rí cul as 

ní vel 

pri mári o – 

2002 ( Em 

Mi l hões)( 1) 

Mat rí cul as 

ní vel 

pri mári o – 

2012 ( Em 

Mi l hões)( 1) 

Gasto 

co m 

ensi no 

pri mári o 

no ano 

2002 (e m 

bil hões)( 2) 

Gasto 

co m 

ensi no 

pri mári o 

no ano 

2012 (e m 

bil hões)( 2) 

Vari açã

o da 

not a 

entre 

2000/ 20

12 (e m 

pont os) 

Vari ação 

no 

Tot al gasto 

co m 

educação 

pri mári a 

( Em 

Bil hões) 

Gasto 

por 

pont o 

(2002 – 

Em 

Mi l hões) 

Gasto 

por 

pont o 

(2012 – 

Em 

Mi l hões) 

Gasto por 

pont o 

Adi ci onal 

no PISA 

( Em 

Mi l hões) 

  

Br asil 15. 770 13. 686 5, 39  40, 54  57 35, 15 5, 75   39, 18 617 

Mé xi co 14. 766 14. 957 13, 5  21, 23  26 7, 73 8, 89  14, 53 297 

Al e manha 3. 656 2. 937 14, 32  22, 26  24 7, 93 26, 24  33, 95 330 

EUA 24. 973 24. 382 194, 17  260, 22 -12 66, 06 121, 5  174, 41 - 

Fonte: OCDE/ UNESCO.  El aboração própri a. 

(1): Dados popul aci onais disponí veis e m: htt p://dat a. uis. unesco. org/. Acesso e m 25/ 03/ 2017.  

(2): Percent uais gast os com ensi no pri mári o em rel ação ao PIB disponí veis e m:  
htt p://data. uis. unesco. org/?queryi d=181. Acesso e m 25/ 03/ 2017.  

 

 Cada pont o adi ci onal do Brasil no PI SA cust ou US$ 617 Mil hões ao contri bui nt e. 

Desses quatro países, o Br asil ficou à frent e apenas do Méxi co com US$ 297 Mil hões e da 

Al e manha com US$ 330 Mi l hões, mas na classificação do PI SA, como mostrado na tabel a 4, o 

Br asil ai nda ficou abai xo desses dois países e m t odas as avaliações. Interessante observar que, 

mes mo com o mai or gasto, a nota dos Est ados Unidos cai u doze pont os do exa me de 2000 para 

o de 2012.  

Dentre esses países, o Mé xi co foi o úni co e m que a quanti dade de al unos do ensi no 

pri mári o aument o, mes mo que apenas 1, 3%, chegando a ter mais al unos no ensi no pri mári o e m 

2012 do que o Brasil. O gast o com o ensi no primári o mexi cano e m 2002 era de US$ 13, 5 

bil hões, em 2012 ficou em US$ 21, 23 Bil hões; a not a aument ou e m 26 pont os; cada pont o do 

exa me do PI SA cust ou ao Méxi co US$ 8, 89 Mil hões e m 2002, mais do que o Brasil, que e m 

http://data.uis.unesco.org/
http://data.uis.unesco.org/?queryid=181
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2012 o cust o foi de US$ 14, 53 Mil hões, em t odo o perí odo, cada pont o do PI SA cust ou ao 

contri bui nt e mexi cano US$ 297 Mil hões. De acordo com a Tabel a 4, o Méxi co ocupava a 35° 

posi ção no ranki ng do PISA e m 2002 com not a 387, e m 2012 era o 53° com not a 413.  

 Na Al e manha, e m 2002 os al unos do ensi no pri mári o era m cerca de 3. 656 mi lhões, tendo 

di mi nuí do e m 2012 com 2. 937 mil hões, bai xa de 19, 6 %. O gast o com esse ní vel de ensi no e m 

2002 era de US$ 14, 32 Bi l hões - muit o mai or que o Brasil que ti nha muito mai s al unos – e m 

2012 esse gast o salt ou para US$ 22, 26 Bil hões, a not a vari ou positi va ment e 24 pont os; cada 

pont o custava e m 2002 US$ 26, 24 Mil hões, alcançando US$ 33, 95 Mil hões e m 2012; conf or me 

a Tabel a 3, a nota ale mã e m 2002 era de 490 na 21° posi ção, e m 2012 ocupava a 16° posi ção 

com not a 514.  

 Entre 2002 e 2012, a quanti dade de al unos no ensi no pri mári o brasileiro cai u de US$ 

15, 77 mil hões para 13, 68 mil hões, uma bai xa de 12 %. Nesse perí odo, o mont ant e gast o com 

educação teve um salt o US$ 5, 39 bil hões e m 2002 para US$ 40, 54 bil hões e m 2012, a not a 

brasileira e m mat e mática aument ou 57 pont os. O gast o por pont o, em 2002, era de US$ 5, 75 

mi l hões, já e m 2012 era de US$ 39, 18 mil hões.  

Os númer os indica m a ineficiênci a do Brasil na distri buição dos recursos para educação, 

pois uma parcel a muit o pequena no mont ante gast o com educação é investi do no ensi no 

pri mári o, e a mai oria dos recursos é gast o com o ensi no superi or, refleti ndo um bai xas not as no 

exa me ao l ongo de t odo o perí odo analisado, i ndicando j ovens despreparados para o mercado 

de trabal ho be m como com bai xa proficiência e m mat e mática e outros ca mpos do 

conheci ment o.  

A co mparação entre os quatro países mostra que apenas a Al e manha foi mais efici ent e 

na relação entre gast os co m educação e mel hora do dese mpenho dos est udant es. Enquant o o 

Br asil tem quase dez vezes mais al unos que na Ale manha, o Brasil gast ou com ensi no pri mári o 

e m 2012 apenas o dobro que os ale mães e aumentar um pont o por aqui é no mí ni mo duas vezes 

mai s caro que nos outros lugares.  

O rel at óri o di vul gado pela OCDE ( OCDE, 2013, p. 163) mostra que, e m geral, os cust os 

anuais por est udant es estão direta ment e relaci onados ao Produt o Interno Brut o (PI B) per capit a 

de cada país. No Brasil, poré m, essa relação se i nverte: mes mo tendo um PIB per capita menor, 

o país gasta mais no ensino superi or do que México, Japão, Austrália e Estados Uni dos, por 

exe mpl o.  
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As tabel as 21 e 22 mostra m a Matriz de Correlação6  entre as variáveis analisadas para 

os países Desenvol vi dos, Subdesenvol vi dos ou em Desenvol vi ment o. El as fora m el aboradas à 

partir das médi as dos dados (PI B, % do PI B gasto com educação, gast os públi cos t ot ais com 

educação, PI B per capita e gast os com educação pri mária, secundária e superi or e m 

percent age m do PI B per capit a) para o perí odo 2002/ 2012 e i ndi ca m o ní vel de relaci ona ment o 

linear entre duas variáveis. A col una na di agonal co m val or 1 represent a a correlação entre cada 

variável com el a mes ma.  

Tabel a 21 – Matri z De Correl ação Para Países Desenvol vi dos.  

  

PI B 

% do PI B 

Gasto 

co m 

Educação 

Gastos 

Públi cos 

Tot ais 

Co m 

Educação 

PI B per 

capit a 

Gasto co m 

educação 

pri mari a ( % 

do PI B per 

capit a) 

Gasto co m 

Educação 

Secundari a 

( % do PI B 

per capit a) 

Gasto co m 

Educação 

Superi or  

( % do PI B 

per capit a) 

PI B 1             

% do PI B Gasto 

co m Educação 
-0, 225 1       

Gastos Públi cos 

Tot ais Co m 

Educação 

0, 992366 -0, 1542 1      

PI B per capit a 0, 184495 0, 685862 0, 211413 1     

Gasto co m 

educação 

pri mari a ( % do 

PI B per capit a) 

0, 104934 0, 38571 0, 08261 0, 673181 1    

Gasto co m 

Educação 

Secundari a ( % 

do PI B per 

capit a) 

-0, 1393 0, 73814 -0, 1157 0, 416237 0, 36102247 1   

Gasto co m 

Educação 

Superi or  ( % do 

PI B per capit a) 

-0, 26635 0, 909215 -0, 23482 0, 765296 0, 37681991 0, 82742413 1 

Fonte: El aboração própri a. 

 

Há uma correlação negativa (-0, 225) entre a percent age m do PI B gast os com educação 

e o PI B, e m contrapartida, há uma correlação bast ant e relevant e e m gast o com educação 

superi or e m percent agem do PI B per capit a em rel ação a percent agem do PI B gast os com 

                     
6  Est atística descriti va ta mbém cha mada de Coefi cient e de Correl ação de Pearson. Varia de -1 a 1. -1 indica 

co mpl eta ausênci a de correl ação e 1 indi ca t ot al correl ação entre as variáveis. 0 si gnifica que as variávei s não 

depende m li near ment e uma da outra. 
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educação (0, 909215). Como i nfor mado no relat ório da OCDE, os gast os co m educação est ão 

estritament e relaci onados ao PI B, o que é confir mado com a correlação de 0,992366. Um outro 

dado i nteressante é a correlação entre gast os com educação pri mária e m percent age m do PI B 

per capit a e m rel ação aos gast os t otais, onde as duas variáveis quase não depende m u ma da 

outra (0, 08261). 

Tabel a 22 – Matri z De Correl ação Para Países  Subdesenvol vi dos Ou Em 

Desenvol vi ment o.  

  PI B 

% do PI B 

Gasto co m 

Educação 

Gastos 

Públi cos 

Tot ais co m 

Educação 

PI B per 

capit a 

Gasto co m 

Educação 

Pri mari a 

( % do PI B 

per capit a)  

Gasto co m 

Educação 

Secundari a 

% do ( PI B 

per capit a) 

Gasto co m 

Educação 

Superi or  ( % 

do PI B per 

capit a) 

PI B 1             

% do PI B 

Gasto co m 

Educação 

0, 600112 1       

Gastos 

Públi cos 

Tot ais co m 

Educação 

0, 988906 0, 66954604 1      

PI B per 

capit a 
-0, 19444 -0, 05994741 -0, 18489 1     

Gasto co m 

Educação 

Pri mari a ( % 

do PI B per 

capit a)  

-0, 06948 0, 5477774 0, 00831036 0, 146749 1    

Gasto co m 

Educação 

Secundari a 

% do ( PI B 

per capit a) 

0, 066667 0, 60411198 0, 14317891 0, 601676 0, 465791459 1   

Gasto co m 

Educação 

Superi or  ( % 

do PI B per 

capit a) 

0, 758965 0, 47328761 0, 69377386 -0, 02241 0, 047728193 -0, 07895574 1 

Fonte: El aboração própri a. 

 

Assi m como nos países desenvol vi dos, o gast o com educação nos países 

subdesenvol vi dos ou e m desenvol vi ment os ta mbé m estão estritament e relaci onados ao PI B 

(0, 988906) e há uma correlação ta mbé m el evada entre os gast os com educação superi or e m 

percent age m do PI B per capit a e m relação ao PI B (0, 758965), o que confirma a tese da OCDE 

de que o país gasta mais com o ensi no superi or. 

Out ros resultados das duas matrizes de correlação cha ma m a atenção. Consi derando os 

dois grupos de países, a correlação entre gast os com o ensi no superi or e m percent age m do PI B 
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per capit a com relação ao PI B é mai or entre os países subdesenvol vi dos ou em desenvol vi ment o 

(0, 758965) do que nos países desenvol vi dos, onde o í ndice chega a ser negativo (-0, 26635). 

O PI B per capit a de países desenvol vi dos te m uma correlação muit o mai or em rel ação 

a percent age m do PI B gast os com educação (0, 685862) do que nos países subdesenvol vi dos ou 

e m desenvol vi ment o (-0,05994741). 

Gast os com ensi no pri mári o e m percent age m do PI B per capit a te m mai or correl ação 

e m relação ao PI B per capit a nos países desenvolvi dos (0, 673181) do que no outro grupo de 

países (0, 146749), por outro lado, os gast os com ensi no secundári o te m mai or com correl ação 

e m rel ação ao PI B  per capit a nos países subdesenvol vi dos ou e m desenvolvi ment o (0, 601676) 

do que no grupo de países desenvol vi dos (0, 416237). No ensi no superi or o í ndice se i nvert e 

nova ment e: mai or no grupo de países desenvol vidos (0, 765296) que nos subdesenvol vi dos (-

0, 02241). 

Segundo Walfrick (2011), utilizando dados da OCDE, quando não são consi derados os 

recursos aplicados e m pesquisa e desenvol vi ment o, o Brasil aplica US$ 10. 991 por ano e m cada 

est udant e do ensi no superi or, enquant o, na média da OCDE, esse val or chega a US$ 9. 349. 

Levando e m cont a, porém,  os gast os com pesquisas, o Brasil fica abai xo da médi a, dispendendo 

US$ 11. 610 por est udante contra US$ 13. 717 nos países da OCDE. A diferença se basei a e m 

duas quest ões: a pri orização do ensi no e m sal a de aul a nas uni versi dades do Brasil, o que 

aument a o cust o por est udant e, e a pouca relevância ai nda dada à pesquisa no país.  

 A fi gura 2 a seguir mostra de maneira mais clara a série hist órica dos percent uais gast os 

com educação pel o poder público no Brasil em relação ao Produt o Interno Brut o (PI B) por ní vel 

de ensi no, e como el es se comport ara m no perí odo. 
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Fi gura 2 - Esti mati va do Percent ual do Investime nt o Público Tot al e m Educação e m 

Rel ação ao Produt o Interno Brut o ( PI B), por Ní vel de Ensi no - Brasil 2002-2012.  

Fonte: I NEP/ MEC. El aboração própri a. 

 

 Quando separado o índi ce de gast o público do PIB per capit a por ní vel de ensi no é que 

fica evi dent e a discrepânci a do siste ma. Por al uno – guardadas as devi das proporções - o Brasil 

é um dos que mais tem gast os educaci onais dentre todos os países analisados, poré m muit o mai s 

é gast o no ensi no superi or em detri ment o dos de mais ní veis.  

 A Tabel a 23 mostra o percent ual dos gast os públicos com educação em rel ação ao 

Pr odut o Interno Br ut o per capit a por ní vel de ensino ao l ongo do perí odo analisado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4,7 4,6 4,5 4,5
4,9 5,1 5,3

5,6 5,6 5,8 6

3,8 3,7 3,6 3,6
4,1 4,2 4,4

4,7 4,7 4,8 4,9

0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,6

1,6 1,5 1,5 1,5 1,6 1,6 1,7 1,8 1,8 1,7 1,7
1,3 1,2 1,2 1,2

1,5 1,5 1,6 1,7 1,7 1,6 1,5

0,5 0,6 0,5 0,5 0,6 0,7 0,7 0,8 0,8 1 1,11 0,9 0,8 0,9 0,8 0,9 0,8 0,9 0,9 1 1

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Todos os níveis de ensino

Educação Básica

Educação Infantil

Educação Infantil De 1ª a 4ª  Séries ou Anos Iniciais

Educação Infantil De 5ª a 8ª  Séries ou Anos Finais

Ensino Médio

Educação Superior
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Tabel a 23 - Esti mati va do Percent ual do Investi ment o Públi co Di reto em Educação por 

Est udante e m Rel ação ao Produt o Interno Bruto ( PI B) per capit a, por Ní vel de Ensi no - 

Brasil 2002-2012 

Ano 

Percent ual do Investi ment o Públi co Di reto por Est udante e m rel ação ao PI B per capita  

( %)  

Todos os 

Ní veis de 

Ensi no 

Ní veis de Ensi no 

Educação 

Bási ca 

Educação 

Infantil 

Ensi no Funda ment al  

Ensi no 

Mé di o 

Educação 

Superi or 
De 1ª a 4ª  

Séri es ou Anos 

Ini ci ais 

De 5ª a 8ª  

Séri es ou 

Anos Fi nais 

        

2002 14, 4 11, 9 12, 3 13, 0 12, 3 8, 5 117, 1 

2003 13, 6 11, 4 13, 5 12, 1 11, 4 9, 1 98, 5 

2004 13, 8 11, 8 13, 0 13, 1 12, 2 7, 9 89, 1 

2005 14, 2 12, 0 11, 7 13, 6 12, 7 8, 1 92, 9 

2006 16, 0 13, 9 12, 1 14, 4 15, 8 10, 7 90, 9 

2007 17, 5 15, 3 13, 8 16, 0 16, 8 12, 2 90, 3 

2008 18, 6 16, 5 13, 8 17, 3 18, 4 13, 3 78, 4 

2009 20, 2 17, 8 13, 6 19, 2 20, 1 13, 8 86, 9 

2010 21, 4 18, 8 15, 4 20, 2 20, 2 16, 0 84, 8 

2011 22, 8 19, 9 17, 8 20, 4 20, 5 19, 4 88, 3 

2012 24, 4 21, 7 21, 0 22, 1 21, 2 22, 1 80, 5 

Fonte: Inep/ MEC.  

 Tabel a elaborada pela  Deed/Inep.       

  

 

Not as:  

1 - Utilizara m-se os segui ntes grupos de Nat ureza de Despesa: Pessoal Ati vo e Encargos Soci ais; outras 

Despesas Corrent es; Investi ment os e Inversões Fi nanceiras; 

2 - Não se i ncl ue m nestas infor mações as segui ntes despesas: aposent adori as e refor mas, pensões, recursos 

para bolsa de est udo e financia ment o est udantil, despesas com j uros e encargos da dí vi da e amortizações da 

dí vi da da área educaci onal e a modali dade de aplicação: Transferênci as Corrent es e de Capital ao Set or 

Pri vado;  

3 - PI B per capit a é a médi a por habitante dos val ores dos bens e serviços produzi do no país; 

4 - Os i nvesti ment os e m Educação Especi al, Educação de Jovens e Adult os e Educação Indí gena fora m 

distri buí dos na Educação Infantil, no Ensi no Funda ment al anos i ni ciais e anos fi nais e no Ensi no Médi o, 

dependendo do ní vel de ensi no ao qual faze m referênci a. No Ensi no Médi o est ão computados os val ores da 

Educação Profissi onal (concomi t ant e, subsequent e e int egrado);  

5 - A Educação Superi or corresponde aos cursos superi ores em Tecnol ogi a, de mai s cursos de Graduação 

(Presenci al e a distância) (excet o cursos sequenci ais) e cursos de pós-graduação Strict o Sensu - Mestrado, 

Mestrado Profissi onal e Dout orado (excet uando-se as especializações Lat o Sensu); 

6 - Est es dados refere m-se aos investi ment os e m educação consoli dados do Governo Federal, dos Estados e do 

Di strit o Federal e dos Muni cí pios; 

7 - Para os anos de 2000 a 2003, estão cont abilizados na área educaci onal, os val ores despendi dos pel o 

Governo Federal para o Progra ma Bolsa- Escol a; 

8 - Entre os anos de 2000 e 2005: para os dados estaduais, foi utilizada como font e de i nformações, um 

trabal ho técni co realizado pelo Inep direta ment e dos balanços fi nanceiros de cada est ado; para os dados 

muni ci pais do mes mo perí odo, utilizou-se uma met odol ogi a baseada no percent ual mí ni mo de aplicação de 

cada muni cí pi o, defi ni do pela legislação vi gent e; 

9 - A partir de 2006, utilizaram- se como font es de dados estaduais e muni ci pais, o Siste ma de Infor mações 

sobre Orça ment o Público e m Educação - Si ope -, admi nistrado pel o Fundo Naci onal de Desenvol vi ment o da 

Educação - FNDE;  

10 - Os dados da Uni ão fora m colet ados do Siste ma Integrado de Ad mi nistração Fi nanceira - Siafi/ STN - para 

todos os anos; 

11 - Para o cál cul o dos val ores de Investi ment os Públicos e m Educação, utilizara m-se  as segui nt es font es de 

dados pri mári os: 

- Instit ut o Naci onal de Est udos e Pesquisas Educaci onais Anísio Tei xeira - Inep/ MEC; - Secret aria do Tesouro 
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Naci onal (STN); - FNDE; - Bal anço Geral dos Estados e do Di strit o Federal; - Coordenação de 

Aperfei çoa ment o de Pessoal de Ní vel Superi or ( Capes); - Instit ut o de Pesquisa Econô mi ca Aplicada (Ipea); - 

Instit ut o Brasileiro de Geografia e Estatística (I BGE); - Cai xa Econô mi ca Federal ( CEF); - Consel ho Naci onal 

de Desenvol vi ment o Ci entífico e Tecnol ógi co ( CNPq).  

 

Uma explicação possí vel para que as políticas públicas para a educação, de um cert o 

modo, pri vilegi a m o ensino superi or, tem a ver com o fat o de que no Brasil o ensi no superi or 

está bast ant e correlaci onado com mel hores salári os e cargos no mercado de trabal ho do que e m 

países mais desenvol vi dos. 

O brasileiro com ensi no superi or compl et o ganha 157 % mai s do que aquel e que só 

ter mi nou o ensi no médi o. Em relação à oport uni dade de e mpregos, o cenário é favorável aos 

brasileiros que ter mi naram a facul dade. A taxa de dese mprego entre esse grupo é de 2, 9 %, 

inferi or à médi a da OCDE (4, 8%). Já entre os que chegara m apenas até o ensi no médi o, o 

nú mer o salta para 6, 1% - també m menor do que o medi do entre as nações da OCDE: 7, 3 % 

( OCDE, 2013, pág. 93). 

Conf or me o mes mo relatóri o da OCDE, o governo gasta com as i nstit uições públi cas de 

ensi no superi or quatro vezes mais por al uno do que i nveste m no ensino funda ment al por 

est udant e. Essa é a mai or diferença de gast o entre ní veis educaci onais entre todos os países do 

gr upo. O gast o por al uno da educação superi or corresponde a 93 % do PI B per capita brasileiro. 

O docu ment o faz a ressalva de que, entre 1995 e 2011, o gast o por al uno na educação bási ca 

cresceu 128 %, enquant o decresceu no ní vel superior.  

O Anexo 1 traz os números absol ut os referent e as matrícul as no ensi no públi co nos 

ní veis funda ment al, médio e superi or. Somando todos os matricul ados e m todos os ní veis de 

ensi no, e m 2002 o t otal era mais de 44, 4 mil hões de al unos, em 2012 esse nú mer o passou para 

39, 2 mil hões, uma queda de 11 %. Uma das explicações é o envel heci ment o da popul ação, com 

a di mi nui ção de crianças por fa mília.  

Fi ca evi dent e que, e mbora o ní vel de ensi no superior tenha be m menos alunos que os 

de mai s, o mes mo recebe u m percent ual muit o maior de investi ment os do governo federal. Ao 

longo do perí odo, os al unos das séries i niciais do ensi no funda ment al cai u 17 %, passando de 

pouco mais de 19 mil hões e m 2002 para 16 milhões e m 2012, os al unos das séries fi nais do 

ensi no funda ment al cai u de 15, 8 mil hões e m 2002 para 13, 7 mil hões em 2012, uma queda 

percent ual de 12 %. No ensi no médi o, em 2002 os matricul ados somava m 8, 7 mil hões, já e m 

2012 esse númer o cai u para 8, 4 mil hões, uma queda de 4%.  

Por sua vez, os al unos do ensi no superi or público federal, somava m e m 2002 pouco mai s 

de 531, 6 mil al unos, encerrando o perí odo com pouco mais de 1 mil hão, u ma alta de 204 %.  

Mes mo com essa diferença t oda, em 2012 o ensi no superi or abocanhou 80,5 % do percent ual do 
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investi ment o público diret o e m educação por est udant e e m relação ao PI B per capit a, 

comparado com os outros ní veis de ensi no. A próxi ma fi gura dá uma i dei a dessa distânci a.  

 

Fi gura 3 - Esti mati va do Percent ual do Investime nt o Público Di reto em Educação por 

Est udante e m Rel ação ao Produt o Interno Bruto ( PI B) per capita, por Ní vel de Ensi no - 

Brasil 2002 - 2012.  

Fonte: I NEP/ MEC. El aboração própri a. 

 

O ní vel superi or recebe um percent ual muit o mai or que os de mais ní veis de ensi no. Essa 

di spari dade pode ser uma das explicações para que as not as dos est udant es brasileiros avaliados 

pel o PI SA são muit o inferi ores às dos de mai s países me mbr os da OCDE e de vári os outros, 

assi m como o Brasil, convi dados a partici par das avaliações. É j usta ment e no ensi no médi o, o 

que recebe o menor percent ual do poder público, que os est udant es brasileiros são avaliados 

pel o exa me e é onde as not as bai xas reflete m um siste ma de ensi no deficitário e que ai nda te m 

muit o para mel horar. 

5 CONSI DERAÇÕES FI NAI S 

Os obj eti vos gerais desse trabal ha m consistiam e m analisar se a rel ação Gast os com 

Educação/ PI B ti nha se manti do const ante ao l ongo dos anos ou se houve alterações e ta mbé m 

verificar se os gast os co m educação do governo brasileiro são eficientes no que tange a 

14,4 13,6 13,8 14,2 16 17,5 18,6 20,2 21,4 22,8 24,4

11,9 11,4 11,8 12 13,9 15,3 16,5 17,8 18,8 19,9 21,7

12,3 13,5 13 11,7 12,1 13,8 13,8 13,6 15,4 17,8
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13 12,1 13,1 13,6 14,4 16 17,3 19,2 20,2 20,4 22,1

12,3 11,4 12,2 12,7
15,8 16,8 18,4 20,1 20,2 20,5 21,2

8,5 9,1 7,9 8,1 10,7 12,2 13,3 13,8 16
19,4

22,1

117,1

98,5

89,1
92,9 90,9 90,3

78,4

86,9 84,8
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Todos os níveis de ensino Educação Básica

Educação Infantil De 1ª a 4ª  Séries ou Anos Iniciais

De 5ª a 8ª  Séries ou Anos Finais Ensino Médio
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for mação dos est udant es, cumpri ndo seu papel de for mar ci dadãos preparados para o mercado 

de trabal ho; comparando com outros países. Ao final, esperava-se traçar um real panora ma do 

papel do poder público no que tange aos gast os públicos e m educação.  

 O Pr odut o Int erno Brut o de pratica ment e todos os países analisados, tant o 

desenvol vi dos como subdesenvol vi dos ou e m desenvol vi ment o, tivera m au ment o ao l ongo da 

década, o que, como era de se esperar, també m ocasi onou aument o da renda nesses países 

observado pel o aument o do PI B per capit a, todos sofrera m i mpact o com a crise de 2008, mas 

que não foi suficient e para anul ar os ganhos dos anos ant eri ores.  

 Os gast os públicos com educação manti vera m-se rel ati va ment e estáveis e m relação ao 

percent ual do PI B ao l ongo da década, por outro lado, o Brasil teve um aument o si gnificati vo 

do mont ant e gast o, dentre t odos os países analisados foi o que percent ual ment e mai s aument ou 

o gast o público com educação. Os países desenvolvi dos gast a m mais com educação superi or do 

que os menos desenvolvi dos e, de maneira geral, os gast os brasileiros médi os estão mai s 

pareci dos com os dos países desenvol vi dos do que com os subdesenvol vi dos ou e m 

desenvol vi ment o. O que não reflete e m quali dade do ensi no brasileiro.  

 Ter um gast o público com educação pareci do com países desenvol vi dos não trouxe ao 

Br asil mel hor quali dade na educação, fat o esse compr ovado pel as notas de mat e máti ca do PI SA 

ao l ongo do perí odo, onde o país fi gurou se mpre nas últi mas posi ções, chegando até mes mo a 

ficar e m últi mo nas duas pri meiras avaliações. Uma das explicações é o fat o de que o Brasil 

gast a muit o mais no ensino superi or e m detri mento dos de mai s ní veis de ensi no, que é a fai xa 

avaliada pel o PI SA, gerando uma dist orção na quali dade do ensi no.  

 Quando analisado quant o cada pont o do PI SA custa ao Brasil, tendo como base o ensi no 

pri mári o entre 2002 e 2012, a variação do cust o brasileiro é mais que o dobr o do que países 

como Méxi co, Al e manha e Est ados Uni dos, mes mo tendo muit o menos al unos que a Al e manha, 

por exe mpl o. A comparação com o Méxi co, com pratica ment e o mes mo nú mer o de est udant es, 

dei xa evi dent e que, mesmo gast ando menos, os mexi canos tem um desempenho muit o superi or 

ao brasileiro, evi denciando que o mai or probl e ma do Brasil não é a quanti dade de recursos, mas 

a eficiênci a dos gast os. A correlação confir mou o est udo da OCDE de que os cust os anuais por 

est udant e estão direta ment e relaci onados ao PI B.  

 A rel ação entre gast os com educação/ PI B do Brasil teve um cresci ment o const ant e ao 

longo da década, sendo superi or até mes mo a países desenvol vi dos, mas a desi gual distri bui ção 

dos recursos tal vez sej a u m dos fat ores que contribuíra m para um dese mpenho tão rui m dos 

est udant es brasileiros, fato esse verificado pel a quanti dade de al unos dos ní veis pri mári o e 

secundári o muit o mai ores do que no ensi no superior.  
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 As dispari dades dos gastos públicos com educação no Brasil são absurdas.  O refl exo 

disso é a for mação de alunos compl et a ment e despreparados para o mercado de trabal ho, não 

tendo proficiênci a adequada para a devi da idade e ano escolar e m pratica ment e nenhu ma área 

do conheci ment o, especial ment e e m mat e mática. Políticas públicas que pri orize m os anos 

iniciais do ensi no, que é onde se concentra a mai or quanti dade de al unos no siste ma 

educaci onal, tal vez sejam a sol ução para a formação de est udant es mais preparados para o 

ensi no superi or ou até mes mo o ensi no técnico.  

 Uma pesquisa mais a mpl a, que incl ua índi ces de avaliações e m outras áreas do 

conheci ment o pode m ser necessárias para uma melhor avaliação dos est udantes brasileiros, be m 

como os gast os públicos distri buí dos por regi ões, pode m i ndi car e m qual regi ão do país a 

eficiênci a desses gast os te m gerado resultados mais satisfat óri os.  

 Os 10 % do PI B gast os co m educação é um obj etivo a mbi ci oso que se fosse ati ngi do 

seria superi or a t odos os outros países analisados, no que di z respeit o ao mont ante de recursos 

públicos desti nados à educação. Mas, diant e desse cont ext o e levando-se e m cont a a at ual crise 

econô mi ca na qual o país atravessa, ati ngir tal met a não possa ser alcançada dentro de um médi o 

prazo. Mes mo se essa meta for ati ngi da, mes mo agora, com os at uais mont ant es de recursos, a 

quest ão a se resol ver é a dificul dade e m equi parar esses recursos às de manda educaci onais do 

país, de acordo com o nível de ensi no e a quanti dade de al unos.  
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Anexo 1 – Evol ução das matrí cul as no ensi no público no Brasil - 2002 – 2012.  

 

Font e: I NEP/ MEC. El aboração própri a. 

 

 

 

 

 

 

 

 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Anos Iniciais do 

Ensino 

Fundamental

19.380.387 18.919.122 18.774.128 18.465.576 18.338.600 17.782.368 17.620.439 17.295.618 16.755.708 16.360.770 16.016.030

Anos Finais do 

Ensino 

Fundamental

15.769.975 15.519.627 15.238.306 15.069.124 14.944.063 14.339.905 14.466.261 14.409.910 14.249.633 13.997.870 13.686.468

Ensino Médio 8.710.584 9.072.942 9.169.357 9.031.302 8.906.820 8.369.369 8.037.039 7.966.794 8.357.675 8.400.689 8.376.852

Ensino Superior 531.634 583.633 592.705 595.327 607.180 641.094 698.319 839.397 938.656 1.032.936 1.087.413

Total 44.394.582 44.097.327 43.776.500 43.163.334 42.798.669 41.134.743 40.824.066 40.513.728 40.303.682 39.794.276 39.168.775
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Anexo 2 – 20 Met as do Pl ano Naci onal de Educação.  

Met a 1 

Uni versalizar, até 2016, a educação i nfantil na pré-escol a para as crianças de 

4 (quatro) a 5 (ci nco) anos de idade e a mpliar a oferta de educação i nfantil 

e m creches, de for ma a atender, no mí ni mo, 50 % (ci nquent a por cent o) das 

crianças de até 3 (três) anos até o fi nal da vi gência dest e PNE.  

Met a 2 

Uni versalizar o ensi no funda ment al de 9 (nove) anos para t oda a popul açãode 

6 (seis) a 14 (quat orze) anos e garantir que pel o menos 95 % (novent a e ci nco 

por cent o) dos al unos concl ua m essa etapa na idade recomendada, até o 

últi mo ano de vi gênci a deste PNE.  

Met a 3 

Uni versalizar, até 2016, o at endi ment o escolar para t oda a popul ação de 15 

(qui nze) a 17 (dezesset e) anos e elevar, até o fi nal do perí odo de vi gência 

dest e PNE, a taxa lí qui da de matrícul as no ensi no médi o para 85 % (oitent a e 

ci nco por cent o). 

Met a 4 

Uni versalizar, para a popul ação de 4 (quatro) a 17 (dezesset e) anos com 

deficiênci a, transt ornos gl obais do desenvol vi ment o e altas habili dades ou 

superdot ação, o acesso à educação bási ca e ao atendi ment o educaci onal 

especi alizado, preferencial ment e na rede regul ar de ensi no, com a garantia de 

siste ma educaci onal i nclusi vo, de salas de recursos multifunci onais, classes, 

escol as ou servi ços especializados, públicos ou conveni ados.  

Met a 5 

Al fabetizar t odas as crianças, no máxi mo, até o final do 3º (terceiro) ano do 

ensi no funda ment al. 

Met a 6 

Of erecer educação e m t empo i nt egral em, no mí ni mo, 50 % (ci nquent a por 

cent o) das escolas públicas, de for ma a atender, pel o menos, 25 % (vi nt e e 

ci nco por cent o) dos(as) al unos(as) da educação básica.  

Met a 7 

Fo ment ar a quali dade da educação básica e m t odas as etapas e modali dades, 

com mel horia do fluxo escol ar e da aprendi zage m, de modo a ati ngir as 

segui nt es médi as naci onais para o Ideb: 6, 0 nos anos i niciais do ensi no 

funda ment al; 5, 5 nos anos finais do ensi no funda ment al; 5, 2 no ensi no médio.  

Met a 8 

El evar a escol ari dade médi a da popul ação de 18 (dezoit o) a 29 (vi nt e e nove) 

anos, de modo a alcançar, no mí ni mo, 12 (doze) anos de est udo no últi mo ano 

de vi gênci a dest e pl ano, para as popul ações do ca mpo, da regi ão de menor 

escol ari dade no País e dos 25 % (vi nt e e ci nco por cent o) mais pobres, e 

igual ar a escol ari dade médi a entre negros e não negros decl arados à Fundação 

Instit ut o Brasileiro de Geografia e Est atística – I BGE.  

Met a 9 

El evar a taxa de alfabetização da popul ação com 15 (qui nze) anos ou mais 

para 93, 5% (novent a e três i nteiros e ci nco déci mos por cent o) até 2015 e, até 

o fi nal da vi gênci a deste PNE, erradicar o analfabetis mo absol ut o e reduzir 

e m 50 % (ci nquent a por cent o) a taxa de analfabetis mo funci onal.  

Met a 10 

Of erecer, no mí ni mo, 25 % (vi nt e e ci nco por cent o) das matrícul as de 

educação de jovens e adult os, nos ensi nos fundament al e médi o, na for ma 

integrada à educação profissi onal. 
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Met a 11 

Tri plicar as matrícul as da educação profissi onal técnica de ní vel médio, 

assegurando a quali dade da oferta e pel o menos 50 % (ci nquent a por cent o) 

da expansão no segmento público.  

Met a 12 

El evar a taxa brut a de matrícul a na educação superi or para 50 % (ci nquenta 

por cent o) e a taxa lí qui da para 33 % (tri nta e três por cent o) da popul ação de 

18 (dezoit o) a 24 (vi nt e e quatro) anos, assegurada a quali dade da ofert a e 

expansão para, pel o menos, 40 % (quarenta por cent o) das novas matrícul as, 

no segment o público.  

Met a 13 

El evar a quali dade da educação superi or e a mpliar a proporção de mestres e 

dout ores do corpo docente em efeti vo exercí ci o no conj unt o do siste ma de 

educação superi or para 75 % (set enta e ci nco por cent o), sendo, do t ot al, no 

mí ni mo, 35 % (tri nta e cinco por cent o) dout ores.  

Met a 14 

El evar gradual ment e o nú mer o de matrícul as na pós-graduação strict o sensu, 

de modo a ati ngir a titulação anual de 60. 000 (sessent a mil) mestres e 25. 000 

(vi nt e e ci nco mil) dout ores.  

Met a 15 

Garantir, em regi me de col aboração entre a União, os Est ados, o Di strito 

Federal e os Muni cí pi os, no prazo de 1 (um) ano de vi gência dest e PNE, 

política naci onal de for mação dos profissi onais da educação de que trat a m os 

incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9. 394, de 20 de deze mbr o de 

1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação 

bási ca possua m for mação específica de ní vel superi or, obti da e m curso de 

licenciat ura na área de conheci ment o e m que at uam.  

Met a 16 

For mar, em ní vel de pós-graduação, 50 % (cinquent a por cent o) dos 

pr ofessores da educação bási ca, até o últi mo ano de vi gênci a dest e PNE, e 

garantir a t odos(as) os(as) profissi onais da educação bási ca for mação 

conti nuada e m sua área de at uação, consi derando as necessi dades, de mandas 

e cont ext ualizações dos siste mas de ensi no.  

Met a 17 

Val orizar os(as) profissionais do magistéri o das redes públicas de educação 

bási ca, de for ma a equiparar seu rendi ment o médi o ao dos(as) de mais 

pr ofissi onais com escolari dade equi val ente, até o fi nal do sext o ano de 

vi gênci a deste PNE.  

Met a 18 

Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existênci a de pl anos de carreira para 

os(as) profissi onais da educação básica e superior pública de todos os 

siste mas de ensi no e, para o plano de carreira dos(as) profissi onais da 

educação básica pública, tomar como referênci a o piso sal arial naci onal 

pr ofissi onal, defi ni do e m lei federal, nos ter mos do i nciso VIII do art. 206 da 

Constit uição Federal. 

Met a 19 

Assegurar condi ções, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gest ão 

de mocrática da educação, associ ada a critérios técnicos de mérit o e 

dese mpenho e à consulta pública à comuni dade escol ar, no â mbit o das escol as 

públicas, prevendo recursos e apoi o técnico da Uni ão para tant o.  

Met a 20 

Ampli ar o i nvesti ment o público e m a Ampli ar o investi ment o públi co em 

educação pública de forma a ati ngir, no mí ni mo,  o pat a mar de 7 % (set e por 

cent o) do Produt o Int erno Br ut o (PI B) do País no 5º (qui nt o) ano de vi gência 
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dest a Lei e, no mí ni mo, o equi val ente a 10 % (dez por cent o) do PI B ao fi nal 

do decêni o.  


